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PÔSTER 1

Dor articular como sintoma inicial em  
granulomatose com poliangeíte (granulomatose  

de wegener): relato de caso
AUTOR-PRINCIPAL: BRUNO LUCCHIN CAMARGO E SILVA

COAUTORES: Marcelo Bianchi da Silva. Rodrigo Camargo de Camargo. Helen Fernanda Martins Zancanaro. João Carlos do Amaral Lozovey.
Hospital do Trabalhador/UFPR - Curitiba-Paraná

Introdução: A distinção de pacientes com ANCA, associados a vasculite, de outras doenças reumáticas sistémicas é um 
problema clínico frequente, pois nestas classes se encontram doenças com características semelhantes, que geralmente 
afetam pulmões e/ou rins e com sorologia para ANCA positivos. Como exemplo podemos citar a vasculite com poliangeíte 
microscópica, granulomatose com poliangeíte (GPA) e granulomatose eosinofílica com poliangeíte, que são patologica-
mente indistinguíveis. Estabelecer o diagnóstico em um paciente com suspeita de vasculite é muito difícil, para isto uma 
biópsia deve ser realizada, porém, em alguns casos, uma biópsia de um órgão afetado não é viável ou deve ser adiada. 
Nesses pacientes, o diagnóstico presuntivo pode ser baseado em achados clínicos e um teste positivo para ANCA, e uma 
baixa probabilidade de outra etiologia podem permitir um diagnóstico precoce, para início do tratamento com objetivo 
de poupar órgãos susceptíveis, mas realizar uma biópsia o mais rápido possível é sempre necessário. Um cuidadoso exame 
físico ajuda a determinar a extensão das lesões vasculares, a distribuição de órgãos afetados e a presença de complicações, 
como a trombose venosa profunda. A investigação laboratorial através da pesquisa do ANCA deve ser realizada em qualquer 
paciente adulto que se apresente com sintomas sugestivos de uma vasculite. Cerca de 82-94% dos pacientes com GPA tem 
ANCA positiva. Objetivo: O objetivo deste trabalho é exemplificar, através de um relato de caso, que uma simples dor articu-
lar, inicialmente relacionada com o trabalho, era, na verdade, o sintoma inicial de granulomatose com poliangeite. Relato do 
Caso: Mulher, 53 anos, encaminhada pela rede básica para a Unidade de Saúde do Trabalhador do nosso hospital por “dores 
generalizadas pelo corpo associados ao seu trabalho”. Trabalha há 25 anos com acabamento gráfico em uma jornada de 
8h/dia, onde fazia a revisão do material impresso. Tabagista 20 anos/maço e sedentária. Fazia tratamento para dislipidemia, 
hipotireoidismo e glaucoma. Na evolução apresentou poliartrite predominante em mãos, vasculite cutânea em membros 
inferiores, sangramento nasal e hematúria microscópica, o que motivou investigação para vasculite sistêmica. Após extensa 
investigação recebeu alta sem nexo ocupacional com diagnóstico final de GPA. Discussão: GPA é uma doença sistémica car-
acterizada por inflamação granulomatosa necrotizante e vasculite que envolve principalmente o trato respiratório superior 
e inferior, bem como os rins. A GPA ocorre mais em adultos velhos, embora possam afetar todas as idades e ambos os sexos. 
É mais comum entre indivíduos brancos. A apresentação clínica é inespecífica. Os pacientes podem apresentar sintomas 
com lenta progressão ao longo de meses ou ser impetuosa ao longo de poucos dias sem evidência de envolvimento de 
órgãos específicos. Estes pacientes geralmente relatam sintomas constitucionais como febre, mal-estar, anorexia e perda de 
peso. Outros sinais e sintomas, que, mesmo não sendo sensíveis nem específicos de GPA, que são comumente relatados, 
são: artralgias, rinossinusite, tosse e dispneia, alterações urinárias com ou sem insuficiência renal, púrpura e disfunção neu-
rológica. Por isso o American College of Rheumatology, criou um método de classificação para definir critérios que facilitem 
a padronização das pesquisas em pacientes com GPA e para ajudar a distinguir esses pacientes daqueles com outras formas 
de vasculite. Os critérios são: Inflamação nasal ou oral (úlceras orais ou secreção nasal sanguinolenta e/ou purulenta); Raio-X 
de tórax anormal mostrando nódulos, infiltrados fixos, ou cavidades; Hematúria microscópica; Inflamação granulomatosa 
na biópsia de uma artéria ou área perivascular. A presença de dois ou mais destes quatro critérios proporciona uma sensib-
ilidade de 88% e uma especificidade de 92%. Com esse caso ressaltamos a importância de um conhecimento generalizado 
de clínica médica por parte do médico do trabalho.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: Falk RJ, Gross WL, Guillevin L, et al. Granulomatosis with polyangiitis (Wegener’s): an alterna-
tive name for Wegener’s granulomatosis. J Am Soc Nephrol 2011; 22:587. Falk RJ, Gross WL, Guillevin L, et al. Granulomatosis 
with polyangiitis (Wegener’s): an alternative name for Wegener’s granulomatosis. Ann Rheum Dis 2011; 70:704. S. Campainha, 
et al., Granulomatose com Poliangeíte inicialmente diagnosticada como Cancro do Pulmão. Rev Port Pneumol. 2013; 19:45. 
Jennette JC, Falk RJ. Small-vessel vasculitis. N Engl J Med 1997; 337:1512. Seo P, Stone JH. The antineutrophil cytoplasmic 
antibody-associated vasculitides. Am J Med 2004; 117:39. Falk RJ, Hogan S, Carey TS, Jennette JC. Clinical course of anti-neu-
trophil cytoplasmic autoantibody-associated glomerulonephritis and systemic vasculitis. The Glomerular Disease Collabora-
tive Network. Ann Intern Med 1990; 113:656. Jayne D. The diagnosis of vasculitis. Best Pract Res Clin Rheumatol 2009; 23:445. 
Hoffman GS, Kerr GS, Leavitt RY, et al. Wegener granulomatosis: an analysis of 158 patients. Ann Intern Med 1992; 116:488. Gó-
mez-Puerta JA, Hernández-Rodríguez J, López-Soto A, Bosch X. Antineutrophil cytoplasmic antibody-associated vasculitides 
and respiratory disease. Chest 2009; 136:1101. Solans-Laqué R, Bosch-Gil J, Canela M, et al. Clinical features and therapeutic 
management of subglottic stenosis in patients with Wegener’s granulomatosis. Lupus 2008; 17:832. Cordier JF, Valeyre D, 
Guillevin L, et al. Pulmonary Wegener’s granulomatosis. A clinical and imaging study of 77 cases. Chest 1990; 97:906. Tan LT, 
Davagnanam I, Isa H, et al. Clinical and imaging features predictive of orbital granulomatosis with polyangiitis and the risk 

6



Pôsteres

XXXI Jornada Paranaense de Saúde Ocupacional
IV Congresso Paranaense de Medicina do Trabalho
II Encontro Iberoamericano de Saúde do Trabalhador
II Simpósio Paranaense de Higiene Ocupacional

of systemic involvement. Ophthalmology 2014; 121:1304. Fauci AS, Haynes BF, Katz P, Wolff SM. Wegener’s granulomatosis: 
prospective clinical and therapeutic experience with 85 patients for 21 years. Ann Intern Med 1983; 98:76. Daoud MS, Gib-
son LE, DeRemee RA, et al. Cutaneous Wegener’s granulomatosis: clinical, histopathologic, and immunopathologic features 
of thirty patients. J Am Acad Dermatol 1994; 31:605. Harper SL, Letko E, Samson CM, et al. Wegener’s granulomatosis: the 
relationship between ocular and systemic disease. J Rheumatol 2001; 28:1025. Fechner FP, Faquin WC, Pilch BZ. Wegener’s 
granulomatosis of the orbit: a clinicopathological study of 15 patients. Laryngoscope 2002; 112:1945. Schmidt J, Pulido JS, 
Matteson EL. Ocular manifestations of systemic disease: antineutrophil cytoplasmic antibody-associated vasculitis. Curr Opin 
Ophthalmol 2011; 22:489. Leavitt RY, Fauci AS, Bloch DA, et al. The American College of Rheumatology 1990 criteria for the 
classification of Wegener’s granulomatosis. Arthritis Rheum 1990; 33:1101. Rao JK, Allen NB, Pincus T. Limitations of the 1990 
American College of Rheumatology classification criteria in the diagnosis of vasculitis. Ann Intern Med 1998; 129:345. Finkiel-
man JD, Lee AS, Hummel AM, et al. ANCA are detectable in nearly all patients with active severe Wegener’s granulomatosis. 
Am J Med 2007; 120:643.e9.
PALAVRAS CHAVES: Granulomatose com poliangeíte. Artralgia. Trabalho. Doenças profissionais.

PÔSTER 2

Relação de quimioterápicos com perda auditiva 
ocupacional: relato de caso

AUTOR-PRINCIPAL: BRUNO LUCCHIN CAMARGO E SILVA
COAUTORES: Marcelo Bianchi da Silva. Rodrigo Camargo de Camargo. Helen Fernanda Martins Zancanaro. João Carlos do Amaral Lozovey.

Hospital do Trabalhador/UFPR - Curitiba-Paraná

Introdução: A perda auditiva (PA) é um problema comum que todos iremos passar ao longo da vida. Geralmente a PA é de 
curta duração e auto limitada. No outro extremo encontramos a perda auditiva neurosensorial permanente que ocorre 
com o envelhecimento. De acordo com a Organização Mundial da Saúde, no mundo, são mais de 538 milhões de pessoas 
afetadas por algum grau de hipoacusia. Em um estudo realizado nos EUA no ano de 2016, sobre PA, foi constatado que 11% 
da população adulta americana tem algum nível de PA. Desse total, 24% tem perda relacionada a exposição ocupacional, 
sendo que 17%, ou 22 milhões de pessoas, foi ocasionada por exposição a ruídos fortes ou produtos químicos ototóxicos. 
Um grande número de medicamentos ototóxicos e metais pesados podem causar perda de audição. Antibióticos e qui-
mioterápicos estão entre as drogas mais comumente usadas que causam PA. A PA causada por esses agentes geralmente 
começam em altas frequências. Com o contato contínuo com essas drogas, a perda de audição irá tornar-se mais evidente e 
podem continuar a piorar durante algum tempo após a droga ser interrompida. Objetivo: O objetivo deste trabalho é trazer 
a discussão sobre a perda auditiva ocupacional causada pela ototoxicidade de agentes quimioterápicos em profissionais da 
área da saúde. Relato do Caso: Mulher, 65 anos, enfermeira, encaminhada para a unidade de saúde do trabalhador do nosso 
hospital com queixas de dificuldade para compreender a fala e zumbido que piora durante a noite. Paciente referia inicio a 
cerca de 5 anos com piora progressiva no período. Piora importante nos últimos 4 meses, quando percebeu que o zumbido 
começou a atrapalhar seu dia-a-dia. Negava comorbidades. Trabalha com manipulação e aplicação de quimioterápicos, 
principalmente a cisplatina. Negava uso de EPIs durante a manipulação. Realizou audiometria tonal e vocal com perda neu-
rosensorial bilateral com entralhe em 4KHz. Demais exames eram normais. Negava exposição a ruído. Discussão: Diversas 
medicações podem causar ototoxicidade. Muitos agentes quimioterapêuticos são conhecidos por causar perda de audição. 
A pior ototoxicidade ocorre com cisplatina. O principal sintoma referido pelos pacientes é zumbido, que normalmente é bi-
lateral, do tipo chiado com uma intensidade média, e de inicio com 1 a 5 anos de exposição. Um artigo publicado no British 
Medical Journal (2016), no qual relatam uma pesquisa em uma mineradora, onde avaliaram 182 trabalhadores expostos ao 
adesivos de epóxi e ruído, 89 trabalhadores que foram expostos somente ao ruído, e 43 trabalhadores administrativo que 
não tinham exposição ao adesivos ou ruído, e avaliados através de audiometria. 42% dos trabalhadores expostos a ruído 
e epóxi tinham PA, contra 21% dos expostos somente a epóxi e 9,3% dos trabalhadores sem risco de PA. Um outro estudo 
publicado por Fernandes et.al. em 2016, relacionando profissionais da saúde expostos a quimioterápicos obteve-se um 
resultado que a maior parte da amostra era mulher (90,9%). EPI era utilizado por 90,9% dos trabalhadores. Queixa de ton-
tura foram relatados por 56,25% dos trabalhadores de enfermagem e 52,94% dos trabalhadores de farmácia. Os resultados 
da avaliação audiológica e vestibular estavam dentro dos limites normais, 96,97% e 74,20%, respectivamente. No entanto, 
alterações do tipo entalhe, foi identificada em 75,75% das audiometrias de todos os trabalhadores. Essa alteração estava 
associada a diminuição do uso de máscaras de carvão, principalmente na manipulação do quimioterápico. Os dados sobre 
ototoxicidade em profissionais da saúde ainda são escassos. Por isso ressaltamos a importância de mais estudos sobre PA 
relacionada à ototoxicidade em que se avalie o tipo de exposição a substancias químicas ototóxicas, para que se possa pro-
mover a prevenção adequada, bem como a avaliar a necessidade de implementação de programas de conservação auditiva 
mesmo em locais onde o ruído não seja importante.
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REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: BALAJI et al. Hearing impairment and high blood pressure among bus drivers. J. CLIN. DIAGN. 
RES. 2016; 10(2): on-line. BOTELHO et al. Estudo comparativo de exames audiométricos de metalúrgicos expostos a ruído 
e ruído associado a produtos químicos. REV. BRAS. OTORRINOLARINGOL. 2009; 75(1):51-57. BRITO CLT, BRAGA WB, LIMA DR. 
Audição e iatrogenia. BRAZILIAN JOURNAL OF OTORHINOLARYNGOLOGY. 2001; 67(2):234-241 BRUECK et al.. Evaluation of 
impact and continuos noise exposure, hearing loss, heat, stress, and whole body vibration, health hazard evaluation report. 
NIOSH/CDC. 2015; 2:07-75. COGO et al. Workplace activity in health professionals exposed to chemotherapy drugs: an oto-
neurological perspetive. INT. ARCH. OTORHINOLARYNGOL. 2016; 1:99-104. COSTA el al. Prevalência das doenças auditivas 
não ocupacionais que acometem trabalhadores em processo pre-admissional. DISTÚRB COMUM. 2012; 24(2):149-157. CRFa. 
Manual de procedimentos em audiologia. MANUAL DE PROCEDIMENTOS CRFa. 2013; 01-27. CRUDWELL et al. Ototoxicity 
classifications: a review. INTERNATIONAL JOURNAL OF AUDIOLOGY. 2016; 55(2):65-74. FERNANDES et al. Workplace Activity 
in Health Professionals Exposed to Chemotherapy Drugs: An Otoneurological Perspective. INT. ARCH. OTORHINOLARYNGOL. 
2016; 20:331-338. FREITAS et al. Exposição ocupacional a gasolina: um estudo transversal. REV. INTERTOX. 2013; 6(1):05-14. 
JACOB LCB et al. Monitoramento auditivo na ototoxidade. REV. BRAS. OTORRINOLARINGOL. 2006; 72(6):836-844. JIAM NTL, LI 
C, AGRAWAL Y. Hearing loss and falls: A systemic review and metanalysis. THE LARYNGOSCOPE. 2016; 1:01-10 KESICI GG. Arse-
nic ototoxicity. JOURNAL OF OTOLOGY. 2016; 01-05 on-line KIM et al. Effects of occupational exposure to noise and ototoxic 
chemical on hearing. OCCUP. ENVIRON. MED. 2011; 68(1): on-line MASTERSON et al. Hearing difficulty and tinnitus amog U.S. 
workers and non-workers in 2007. AMERICAN JOURNAL OF INDUSTRIAL MEDICINE. 2016; 59:290-300. MURPHY WJ. Preventing 
Occupational Hearing Loss. ACUSTIC TODAY. 2016; 12(1):28-35. NIES E. Ototoxic substances at the workplace: a brief update. 
IFA OF GERMANY 2012; 63:147-152. SHRIKRISHNA BH, DEEPA G. Study of association of family history and consanguinity with 
congenital hearing loss. INT. J. OTORHINOLARYNGOL. HEAD NECK SURG. 2016; 2(2):61-65 SOUZA MMN, BERNARDI APA. Oto-
toxicidade: enfoque ocupacional. REV. CEFAC. 2001; 3:95-102. YANG HY, SHIE RH. CHEN PC. Hearing loss in workers exposed 
to epoxy adhesives and noise. BMJ. 2016; on-line.
PALAVRAS CHAVES: Doenças profissionais. Preparações farmacêuticas. Perda auditiva. Pessoal da saúde.

PÔSTER 3

Liga Acadêmica de Medicina do Trabalho (LIAMT)  
da Universidade Federal do Paraná  

- Um Projeto de Extensão Universitário
AUTOR-PRINCIPAL: CAROLINE AKEMI SUE

COAUTORES: Celso Schmitt Amorim, João Antônio Smania Gomes, Murilo Ricardo Vercka, Edevar Daniel, Paulo Roberto Zétola
Universidade Federal do Paraná - CURITIBA - PR

Introdução: Na sociedade atual, o trabalho é um fator de integração social e relevante na vida das pessoas. O trabalho, de-
pendendo das condições em que é realizado, pode ser considerado um fator de realização pessoal, mas também fonte de 
adoecimento. Assim, a Saúde e Segurança do trabalho são quesitos indispensáveis quando se tem como objetivo um ambi-
ente de trabalho saudável e produtivo. O aprimoramento do ensino médico e sua adequação às necessidades da sociedade 
constituem um desafio permanente para as escolas médicas. Desse modo, a Liga Acadêmica de Medicina do Trabalho da 
UFPR foi criada como forma de aprofundar o conhecimento obtido na graduação, ampliar o objeto da prática médica e per-
mitir ao aluno não só o desenvolvimento científico, mas também o exercício da cidadania. Objetivos: O Projeto de Extensão 
Liga Acadêmica de Medicina do Trabalho da UFPR, foi construído com objetivo de desenvolver um espaço de articulação do 
ensino, a pesquisa e a extensão de forma indissociável, um processo educativo, cultural e científico para discussão, reflexão, 
análise critica e capacitação dos estudantes de medicina sobre a importância da Saúde e Segurança do Trabalho em desen-
volver ações de prevenção e promoção da saúde junto aos trabalhadores, desta forma viabilizar a relação transformadora 
entre a especialidade e o trabalhador. E conscientizar os empregados e empregadores, sobre a importância da Saúde e 
Segurança no trabalho; desenvolver trabalhos de divulgação de temas relativos à segurança no trabalho; participar em con-
junto com a Sociedade em eventos de Prevenção e Promoção da Saúde do Trabalhador. Métodos: São realizadas reuniões 
mensais às quartas-feiras, tendo o seu inicio em abril de 2016. Elas ocorrem nas salas de aula do departamento de saúde 
comunitária do setor de saúde da UFPR, e há debates e aulas ministradas por médicos do trabalho convidados e professores 
do departamento responsável pelo projeto. As reuniões com a comunidade alvo ocorrem através de eventos de extensão 
ou visitas em empresas nos quais os professores juntamente com os alunos debatem de forma clara e objetiva os pontos 
principais para segurança do trabalho. Resultados: As aulas ministradas abordaram temas inicialmente sobre a discussão do 
que é ser médico do trabalho, como se obtém o título e qual o domínio de ação e as competências do profissional da área, 
também foi abordado o tema acidente de trabalho e o preenchimento da ficha de comunicação de acidente de trabalho. 
Os aprendizados dessas aulas são analisados e debatidos de forma a planejar como os conhecimentos poderiam ser empre-
gados na comunidade. Com o apoio da APAMT, houve participação dos alunos ligantes em eventos de extensão como o 
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Movimento Abril Verde, no qual todos saíram às ruas para chamar a atenção para a Saúde do Trabalhador e conscientizar a 
população sobre o tema; PrevenSul, feira e seminário de Saúde, Segurança do Trabalho e Emergência que promoveu inter-
ação e troca de conhecimento entre os diversos profissionais da área como engenheiros, técnicos de segurança e médicos 
do trabalho. Participação no curso de toxicologia industrial, e apresentação sobre as atividades da liga na semana integrada 
de ensino, pesquisa e extensão SIEPE-UFPR. Conclusões: As ligas acadêmicas desempenham um papel importante na for-
mação médica, visam promover a articulação entre o ensino, pesquisa e extensão. A LIAMT/UFPR, proporcionou aquisição 
de aprendizados teóricos, práticos e de assistência à comunidade em um ano de atividade, demonstra sua relevância social 
e acadêmica, pactuação com a formação médica e compromisso com a essência da extensão universitária.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: BINDER, M. C. P.; CORDEIRO, R. Sub-registro de acidentes do trabalho em localidade do Es-
tado de São Paulo. Revista de Saúde Pública, São Paulo, v. 37, n. 4, p. 409-416, 1997. SANTANA, V.; NOBRE, L.; WALDVOGEL, 
B. C. Acidentes de trabalho no Brasil entre 1994 e 2004: uma revisão. Ciência e Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v. 10, n. 4, p. 
841-855, 2005. Mendes JMR, Wünsch DS. Elementos para uma nova cultura em segurança e saúde no trabalho. Rev Bras 
Saude Occup. 2007;32(115):153-63. Disponível em: http://www.scielo.br/ pdf/rbso/v32n115/14. 2. Serxner SA, Gold DB, Gross-
meier JJ, Anderson DR. The relationship between health promotion and medical costs: a dose response. J Occup Environ 
Med. 2003;5(11):1196-200. DOI: 10.1097/01.jom.0000095002.12772.6a. DIAS, E. C. et al. O ensino das relações trabalho-saúde-
doença na escola médica: percepção dos alunos e proposta de aperfeiçoamento na UFMG. Revista Brasileira de Educação 
Médica. Rio de Janeiro, vol.30, n.1, p. 20-26, 2006. CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA. Resolução n. 1488 - 11 fev. 1998. Dispõe 
de normas específicas para médicos que atendam o trabalhador. (DOU, Seção I, n.º 44, de 6-03-98, p. 150). DOU; Poder Exec-
utivo, Brasília (DF) Nº 52, 18 mar. 1998. Seção 1, p. 79
PALAVRAS CHAVES: Ligas acadêmicas. Projeto de extensão. Educação Médica. Medicina do Trabalho.

PÔSTER 4

PROMOÇÃO DA SAÚDE NO TRABALHO:  
UM CONCEITO DIFÍCIL DE PRATICAR?

AUTOR-PRINCIPAL: DJACIR PEREIRA DA SILVA
COAUTORES: Vânia Barbosa do Nascimento; Eduardo Costa Sá

Faculdade de Medicina do ABC - Santo André / São Paulo - João Pessoa

RESUMO Introdução: promoção da saúde deve-se entender um conceito expresso pela Organização Pan-americana de 
Saúde - OPAS, como sendo “ações que se manifestam por alterações no estilo de vida e que resultam em uma redução do 
risco de adoecer e / ou morrer”, assim como a Carta de Ottawa (1986), que a define “como a capacitação das pessoas e co-
munidades para modificarem os determinantes da saúde em benefício da própria qualidade de vida” e que dentro de uma 
política pública possa contemplar os “05 amplos campos de ação: implementação de políticas públicas saudáveis, criação de 
ambientes saudáveis, capacitação da comunidade, desenvolvimento de habilidades individuais e coletivas e reorientação 
de serviços de saúde”. Objetivo: falar de promoção da saúde numa perspectiva que envolva o trabalho, constitucionalmente 
previsto como valor social e quando se situa o prazer indissociável do bem estar. Método: revisão bibliográfica. Resultados: 
ao se propor envolvimentos das várias partes, como gestores ou responsáveis pelo apoio à implementação de programas, 
dos promotores técnicos que conduz as ações, com caráter motivador e inovador, e da população alvo, participante ativa-
mente deste processo desde a sua origem, implementação, monitoramento, discussão de resultados e ajustes, há grande 
probabilidade de serem alcançadas as metas inicialmente elencadas, e resultará em êxito, não esquecendo do contínuo 
feedback que deverá fazer parte de quaisquer práticas, para aprimorar e avançar na consecução do desenho original que foi 
elaborado. Conclusão: Portanto, a dimensão em que se queira considerar a promoção da saúde, em particular, no processo 
de trabalho, como parte de um mecanismo de melhoria de qualidade de vida, poderá ser um conceito difícil de se praticar 
ou não, a depender de vários atores imbuídos com tal finalidade, tendo assim um caráter dinâmico ao tentar alcançar as 
metas estabelecidas, e aprimorar sempre buscando excelência nas ações. *Medicina. Doutorando em Ciências da Saúde 
da Faculdade de Medicina do ABC. Ministério da Saúde. Médico do Trabalho. ricajd@yahoo.com.br **Medicina. Doutora em 
Medicina Preventiva e Social da Universidade de São Paulo. Docente da Faculdade de Medicina do ABC. vaniabn@uol.com.br 
***Medicina. Doutor do Programa Saúde Ambiental da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo. Docente 
da Faculdade de Medicina do ABC. eduardocs6@gmail.com
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: BRASIL/MS 1996. Promoção da Saúde: Carta de Ottawa, Declaração de Adelaide, Declaração 
de Sundsvall, Declaração de Bogotá. Tradução de Luiz Eduardo Fonseca. Fundação Oswaldo Cruz/IEC, Ministério da Saúde, 
Brasília. BRASIL 1988. Constituição da República Federativa do Brasil. Dejours C. Psicodinâmica do trabalho: contribuições da 
Escola Dejouriana à análise da relação prazer, sofrimento e trabalho. São Paulo: Atlas, 1994. Pereira Lima VLG, Ribeiro Campos 
N, L’Abbate S & Pelicioni MCF 2000. Health promotion, health education and social communication on health: specificities, 
interfaces and intersections. Promotion & Education: International Journal of Health Promotion and Education VII (4): 8-12. 
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Nutbeam, D. 1999. Eficácia de la Promoción de la Salud - Las preguntas que Debemos Responder. In: Unión Internacional 
de Promoción de la Salud y Educación para la Salud, La Evidencia de la Eficacia de la Promoción de la Salud, p 1-11.Madrid: 
Ministerio de la Salud y Consumo. Salgado, G.A.C.; Germani, A.C.C.G.; Ferreira, M.J.,2014.Princípios e Práticas de Promoção da 
Saúde no Trabalho. In:Mendes,R. Patologia do Trabalho.São Paulo:Editora Atheneu, 2014. P.1616 - 1618.
PALAVRAS CHAVES: Promoção. Saúde. Trabalho.

PÔSTER 5

AMIANTO: MEDIDAS DE CONTROLE NA CONSTRUÇÃO CIVIL
AUTOR-PRINCIPAL: ELIS CRISTINA MARQUES

COAUTORES: THOMÉ, Mônica, MACEDO, Rui Bocchino
UTFPR - CURITIBA-PR

Introdução: Este estudo aborda a segurança do trabalho na construção civil, enfocando os problemas relacionados aos 
trabalhadores envolvidos em atividades com materiais que contêm amianto. Objetivo principal da pesquisa foi verificar 
se os trabalhos de aplicação, remoção, manuseio, transporte e descarte de materiais que contêm amianto estavam sendo 
realizados de maneira correta e o conhecimento dos trabalhadores sobre este processo. Método: Foram entrevistados nove 
trabalhadores por meio de questionário e feita avaliação dos locais em que trabalhavam, para identificar possível presença 
de amianto nos materiais empregados e seu estado de conservação, em obras, comercial no centro da cidade de Curitiba, e 
residencial na região metropolitana. Resultados: Os trabalhadores eram do sexo masculino, com idades entre 18 e 55 anos, a 
maioria sem vínculo empregatício, com pouca escolaridade. Os mesmos tinham pouco conhecimento sobre o amianto em 
si, sobre a importância do uso de equipamentos de proteção individual e coletiva adequada e sobre o risco para sua saúde 
própria e da população em geral. Em todas as etapas das atividades realizadas nestas obras foram observadas necessidade 
de melhorias. Conclusão: A informação sobre o amianto e os riscos à saúde que os mesmos provocam eram pobremente 
conhecidos pela nossa população amostra. É necessário plano de gestão, imediato e de médio/longo prazo, para as ativi-
dades que envolvam este mineral, no intuito de reduzir prejuízo à saúde dos que são direta e indiretamente envolvidos. A 
partir das análises e considerações, foram feitas sugestões para a melhoria destes postos de trabalho e, consequentemente, 
para a saúde do trabalhador e população.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: ACSS (2008). Guia para procedimentos de inventariação de materiais com amianto e ações 
de controle em unidades de saúde - G03/2008. Unidade Operacional de Normalização de Instalações e Equipamentos/ Ad-
ministração Central do Sistema da Saúde, http//www.acss.min-saude.pt, (consultado em dezembro 2015) Aguiar, C. (2007). 
Amianto vai causar um milhão de mortes até 2030. Diário de Notícias, Lisboa, 25 de julho de 2007. AIPA (2007). Associação 
das Indústrias de Produtores de Amianto Crisótilo, HTTP://www.aipa.pt/amiantoz.html (consultado em dezembro de 2015) 
Blanxart, A. F.; Vallvé, J. M.; Cotta, J. C. (2006). NTP 708: Diagnóstico de Amianto en edificios: (II): Norma NF X46-020 (AFNOR). 
Instituto Nacional de Seguridad e Higiene em el Trabajo - Ministerio de Trabajo y Asuntos Sociales, WWW.insht.es (Consulta-
do em dezembro de 2015). Boixereu, X. C.; Jimenez, L. T., Blanxart, A. F.; (2006). NTP 632: Detección de amianto em edificios: (I) 
aspectos básicos. Instituto Nacional de Seguridad e Higiene em El Trabajo -  Ministerio de Trabajo y Asuntos Sociales, WWW.
insht.es (consultado em dezembro de 2015) CARIT (2006). Guia de boas práticas para prevenir ou minimizar os riscos decor-
rentes do amianto em trabalhos que envolvam (ou possam envolver) amianto, destinado a empregadores, trabalhadores e 
inspetores do trabalho. Comité de Altos Responsaveis da Inspeção do Trabalho, Inspecção-Geral do Trabalho, WWW.igt.pt 
(consultado em dezembro de 2015) CSIIO (2007). Health effects of interations between tobacco use and exposure to other 
agents. Chemical Safety Information from Intergovernmental Organizations, www.inchem.org/documents/ehc/ehc/ehc211.
htm (consultado em dezembro de 2015) Duarte, E.; (2010). Dossiê Amianto Brasil, disponível em www.camara.gov.br/sileg/
integras/769516.pdf (consultado em janeiro de 2016) Giannasi, F.; (2006). Amianto ou Asbesto - ABREA - disponível em www.
abrea.com.br/carilhadrt.pdf (consultado em janeiro de 2016) HSE (2002). A comprehensive guide to managing asbestos in 
premises. UK Health and Safety Executive, HSE Books, Reino Unido. OMS (1993). Guidelines for driking water quality - Volume 
1 - Recommendations. Organização Mundial de Saúde, Geneva. Pereira, L.A.; (2008). Dissertação sobre Amianto: Medidas para 
implementação de um plano de controlo num edifício. Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lis-
boa, run.unl.pt/bitstream/10362/1780/1/Pereira_2008.pdf Silva, R. (2007). Fases de Diagnóstico. Comunicação pessoal, Março 
de 2007. Treasure, T. (2004)> Radical Surgery for mesothelioma. British Medical Journal, vol. 328, PP. 237-238, (disponível 
em http://www.bmj.com/cgi/reprint/328/7434/237). Vasconcelos, S. (2008). Amianto sem Controlo. Instituto Nacional de 
Saúde Dr. Ricardo Jorge, HTTP://www.insrj.pt/sites/INSA/Portugues/ComInf?imprensa/Clipping/Paginas/12032008050005.
aspx (consultado em dezembro de 2015) Wikipedia (2016). Amianto. Wikipedia, A Enciclopédia Livre, http://pt.wikipedia.org/
wiki/amianto
PALAVRAS CHAVES: Amianto. Fibrocimento. Mesotelioma. Pulmão. Trabalhador.
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PÔSTER 6

A IMPORTÂNCIA DO PLANEJAMENTO DA AVALIAÇÃO AMBIENTAL 
NOS LOCAIS DE TRABALHO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS FEDERAIS:  

O CASO DE UMA INSTITUIÇÃO FEDERAL DE ENSINO SUPERIOR  
DE CURITIBA/PR COM UMA ABORDAGEM EMPREE

AUTOR-PRINCIPAL: ELIS CRISTINA MARQUES
COAUTORES: MACEDO, Rui Bocchino; LIMA, Isaura Alberton de³; BOCCHINO, Leslie Oliveira⁴.

UTFPR - CURITIBA-PR

Introdução: O homem passa a maior parte de seu tempo dentro de seu ambiente de trabalho, realizando suas atividades 
habituais inerentes de sua função. Desta forma, este trabalhador pode estar exposto a uma série de riscos, que são próprios 
destes locais de trabalho. Estes riscos podem ser avaliados e prevenidos através de uma minuciosa avaliação ambiental den-
tro dos locais de trabalho. Ocorre que dentro do serviço público federal, ao contrário do que ocorre na esfera privada, onde 
existe determinação legal para a realização destas avaliações, a preocupação maior é com a confecção de laudos individuais 
de adicionais ocupacionais, não havendo uma política prevencionista que abrangeria a avaliação de riscos ambientais a 
fim de controlar a exposição do trabalhador a estes riscos. Esta ideia de mudança na política pode ser encarada como em-
preendedorismo, muito embora este seja um conceito mais relacionado com a esfera privada, mas também podendo ser 
utilizado dentro do setor público. Objetivo: propor uma mudança na política de planejamento de segurança do trabalho, a 
partir da introdução da avaliação de riscos dos ambientes de trabalho nos serviços públicos federais com uma abordagem 
sobre uma Instituição Federal de Ensino Superior (IFES) do estado do Paraná. Metodologia: Realizado uma ampla revisão 
bibliográfica sobre o tema para um posterior estudo comparativo com a situação existente na IFES avaliada. Conclusão: 
A avaliação ambiental deve ser encarada como uma política de segurança do trabalho, como uma ideia empreendedora 
dentro do serviço público federal.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: AMARAL, Miriam Rose do. O estresse laboral refletido na qualidade de vida do trabalhador. 
Disponível em: http://administradores.com.br/_resources/files/_modules/academics/academics_1540_20100228182605f80d.
pdf. Acessado em 20/04/13. ANDRADE, Dárcio Guimarães. Aspectos legais da insalubridade. 2008. Disponível em http://
www.segurancanotrabalho.eng.br/artigos/aspectos.html. Acessado em 10.04.2013. ANDRADE, Jorge Henrique Bezerra e PI-
MENTA, Handson Claudio Dias. Gestão Ambiental no IFRN: Implementação de uma política ambiental considerando o papel 
das instituições de ensino no desenvolvimento sustentável. 2009. Holos, Ano 25, Vol. 2, p. 73/93. ANGELONI, Maria T. (org). 
Organizações do Conhecimento: Infra-Estrutura, Pessoas e Tecnologia. 2 ed. São Paulo: Saraiva, 2008. ARAÚJO, Simone Adad. 
Perda auditiva induzida pelo ruído em trabalhadores de metalúrgica. Revista Brasileira de Otorrinolaringologia. Volume 68, 
n°1, p. 47-52, jan/fev 2002. ASSIS, Maria Cristina de. Metodologia do Trabalho Científico. Disponível em: portal.virtual.ufpb.br/
biblioteca-virtual/files/pub. Acessado em 10.05.2013. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. NBR ISO 14.001 Siste-
mas de gestão ambiental - Requisitos com orientação para uso: [Rio de Janeiro], 2004. BAKES, Marli Terezinha Stein; ROSA, 
Luciana Martins; FERNANDES, Gisele Cristina Manfrini; BECKER, Sandra Greice; MEIRELLES, Betina Hörner Schlindwein; SAN-
TOS, Silvia Maria de Azevedo dos. Conceitos de saúde e doença ao longo da história sob o olhar epidemiológico e antro-
pológico. Rev. enferm. UERJ, Rio de Janeiro, 2009 jan/mar; 17(1):111-7. BARRETO, Luiz Pondé. Educação para o empreendedo-
rismo. Universidade Católica de Slavador. Set. 1999. BAÚ, Lucy Mara Silva. Fisioterapia do Trabalho. Curitiba: Clãdosilva, 2002 
BÍBLIA SAGRADA. BOHN, Carla Silvanira; ZANDOMENEGHI, Ana; VANZIN, Tarcísio; ULBRICH, Vania. Mídia, Gestão do Conheci-
mento e Cognição como balizadores para uma gestão empreendedora: a inclusão socioeducativa digital. In, Empreendedo-
rismo e Desenvolvimento Sustentável: visão global e ação local. Édis Mafra Lapolli, Silvana Bernardes Rosa, org. Florianópolis: 
Pandion, 2009. p. 161-174. BRAMATTI, Luciana; MORATA, Thaís Catalani; MARQUES, Jair Mendes. Ações educativas com enfo-
que positivo em Programa de Conservação Auditiva e sua Avaliação. Revista CEFAC, Volume 10, n°3, p. 398-408, jul/set 2008. 
BRASIL. Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. Diário Oficial da União. 
Brasília, 09 ago.1943. BRASIL. Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públi-
cos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais. Brasília, 12 dez.1990 . BRASIL. Lei n° 12740, de 8 de 
dezembro de 2012. Altera o artigo 193 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5452, de 1° 
de maio de 1943, a fim de redefinir os critérios para caracterização das atividades ou operações perigosas, e revoga a lei n° 
7.369, de 20 de dezembro de 2012. Brasília, 08 dez. 2012. BRASIL - FUNDACENTRO. Introdução à Higiene Ocupacional. Brasília, 
2004. BRASIL - MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. Normas regulamentadoras. Disponível em: http://portal.mte.gov.br/
legislacao/normas-regulamentadoras-1.htm. Acessado em 25.04.2013. BRASIL - MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMEN-
TO E GESTÃO. Coletânea de Melhores Práticas de Gestão do Gasto Público. 3 ed. Brasília, 2012. BRASIL - MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO. Orientação Normativa n°6, de 18 de março de 2013. Disponível em: http://sintse.
tse.jus.br/documentos/2013/Mar/20/orientacao-normativa-no-6-de-18-de-marco-de-2013. Acessado em 18.04.2013. BRA-
SIL. Portaria nº 3.214 de 08 de junho de 1978. In: Segurança e Medicina do Trabalho. 29. ed. São Paulo: Atlas, 1995. 489 p. 
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(Manuais de legislação, 16). CABRAL, Zelma Cavalcanti. Laudo Técnico Pericial de Insalubridade e Periculosidade. Disponível 
em: http://barreiros.ifpe.edu.br/userfiles/file/Insalubridade%20e%20periculosidade%20-%20Laudo%20Barreiros%20-%20
Completo%20Anexos.pdf. Acessado em 26.04.2013. CAMARDELLA, Aimone. Insalubridade: causas, consequências e aval-
iação. Rio de Janeiro: CNI/DAMPI, 1989. CARDOSO, Eliezer de Moura. Aplicações da Energia Nuclear. Disponível em: http://
www.cnen.gov.br/ensino/apostilas/energia.pdf. Acessado em 29.04.2013. CAVALCANTE, Valéria Araújo. Qual a função da se-
gurança do trabalho? Disponível em: http://www.webartigos.com/artigos/qual-a-funcao-da-seguranca-do-trabalho/27271/. 
Acessado em 18.04.2013. CERVO, A. L., BERVIAN, P. A. Metodologia Cientifica, São Paulo - Prentice Hall, 2002. CHIODI, Mônica 
Bonagamba; MARZIALE, Maria Helena Palucci. Riscos Ocupacionais para trabalhadores de Unidades Básicas de Saúde: re-
visão bibliográfica. Acta Paulista de Enfermagem. Volume 19, n°2, p. 212-217, abr/2006. COOLEY, Larry Entrepreneurship 
training and the strengthening of entrepreneurial performance. Final Reportn. DAN 5314-X-00-3074-00. Washington: Usaid, 
1990. DAMASCENO, Ariadna Pires; PEREIRA, Milca Severino; SILVA E SOUZA, Adenícia Custódia; TIPPLE, Anaclara Ferreira Veiga; 
PRADO, Marinésia Aparecida do. Acidentes ocupacionais com material biológico: a percepção do profissional acidentado. 
Revista Brasileira de Enfermagem. V. 59, n°1, jan/fev. 2006. EGLER, Paulo César Gonçalves. Perspectivas de uso no Brasil do 
processo de Avaliação Ambiental Estratégica. Parcerias Estratégicas, 2010 - seer.cgee.org.br. Acesso em 25.05.2012. FEGER. 
José Elmar; FISCHER, Augusto; NODARI, Tânia Maria dos Santos. Características empreendedoras em gestores públicos mu-
nicipais: uma análise comparativa entre secretários e servidores. RACE, Unoesc, v.8, n.2, p. 215-238, jul/dez 2009. FLÔR, Rita de 
Cássia; KIRCHHOF, Ana Lúcia Cardoso. Uma prática educativa de sensibilização quanto à exposição a radiação ionizante com 
profissionais de saúde. Revista Brasileira de Enfermagem. Volume 59, n°3, 2006. Disponível em: http://www.scielosp.org/pdf/
reben/v59n3/a05v59n3.pdf. Acessado em 19.04.2013. FREITAS, Djalma Dias. Acidente de trabalho: causas e suas consequên-
cias. 2011. Disponível em: http://www.conteudojuridico.com.br/artigo,acidente-de-trabalho-causas-e-suas-consequen-
cias,34481.html. Acessado em 20.04.2013. GIL, Antônio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 4. ed. São Paulo: Atlas, 
2002. GIRARDI, Gustavo; SELLITTO, Miguel Afonso. Medição e reconhecimento do risco físico ruído em uma empresa da in-
dústria moveleira da serra gaúcha. Estudos Tecnológicos - Vol. 7, n° 1: 12-23 ( jan/abr. 2011). GONÇALVES, Norival; MIRANDA, 
Maria Bernadete. A segurança do trabalhador no campo da periculosidade. Revista Virtual Direito Brasil. Volume 2, n°1, 2008, 
disponível em: http://www.direitobrasil.adv.br/arquivospdf/revista/revistav21/alunos/no.pdf. Acessado em 23.04.2013. 
GONÇALVES, Paulo. Acidente de trabalho - Agente Biológico. Vox Forensis, Espírito Santo do Pinhal, v. 3, n. 1, Fev./Abr. 2010. 
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PÔSTER  7

A SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO NO REGIME CLT E NO 
REGIME ESTATUTÁRIO: UMA ABORDAGEM DO PLANEJAMENTO 
GOVERNAMENTAL COMPARANDO O TEMA NOS DOIS REGIMES

AUTOR-PRINCIPAL: ELIS CRISTINA MARQUES
COAUTORES: ALMEIDA, Júnior Cesar de; MACEDO, Rui Bocchino;

UTFPR - CURITIBA-PR

Introdução: A segurança e saúde no trabalho é tema que tem chamado muito a atenção nos últimos tempos, sobretudo, 
em razão dos elevados custos financeiros, sociais e para a saúde dos trabalhadores decorrentes de agravos relacionados aos 
riscos existentes nas atividades laborais. Desde a Revolução Industrial, e no Brasil, desde o fim da escravidão o tema vem 
progressivamente adquirindo maior relevância e chamando a atenção das autoridades públicas. No Brasil segurança do 
trabalho é amplamente abordada e disciplinada na legislação trabalhista através das disposições da Consolidação das Leis 
Trabalhistas - CLT e das Normas Regulamentadoras, emitidas pelo Ministério do Trabalho, bem como de outros instrumentos 
legais afins. Porém, no âmbito do serviço público a realidade é bastante diferente. Apesar de o setor público abrigar diver-
sas atividades que implicam em riscos à saúde e à integridade física de seus trabalhadores, a SST é marcada pela omissão 
legislativa nesse setor. Enquanto no regime CLT a disciplina legal e regulamentar do tema é bastante satisfatória em termos 
de abrangência, no serviço público, por seu turno a disciplina do tema resume-se a tratar dos adicionais ocupacionais, 
deixando de lado importantes programas e medidas que são utilizadas no regime celetista. Objetivo: O objetivo geral deste 
estudo é propor um modelo padronizado de aplicação da legislação sobre saúde e segurança no trabalho tanto no regime 
de emprego CLT como no regime jurídico único federal (estatutário). Metodologia: O presente trabalho foi elaborado com 
base em pesquisa bibliográfica e documental. Resultados: Discute-se a possibilidade de criação de um modelo padroniza-
do de aplicação da legislação sobre saúde e segurança no trabalho tanto no regime CLT como no regime estatutário, com 
vistas a garantir maior isonomia no tratamento dos trabalhadores de ambos os regimes, no que diz respeito à proteção de 
sua saúde e segurança no trabalho. Conclusão: Observada falta de regulamentação da Saúde e Segurança do Trabalho no 
serviço público. Sugerido abrangência das leis já existentes ao serviço público, além de elaboração de uma lei geral de se-
gurança e saúde do servidor que exija dos órgãos da administração pública disciplina sobre o tema.
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Janeiro, 10 de janeiro de 1946. Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-8616-10-ja-
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PÔSTER 8

NÍVEL DE SATISFAÇÃO DOS TRABALHADORES DE UM SERVIÇO  
DE ATENDIMENTO DOMICILIAR

AUTOR-PRINCIPAL: ELIS CRISTINA MARQUES
COAUTORES: CECHINEL, Clovis; CARVALHAL, Talita Ferreira Turati; CAPOIA, Elaine Regina; LAGO, Leonardo Santinon.

FEAES - CURITIBA-PR

Introdução: Numa sociedade moderna, parte do desenvolvimento humano está associado ao sucesso no trabalho, contudo, 
para que esse sucesso seja alcançado, o trabalhador precisa estar satisfeito com um conjunto de fatores que compõem a 
organização de sua vida laborativa e pessoal. A satisfação no trabalho é um fenômeno complexo e de difícil definição, devi-
do à diversidade de seus aspectos, trata-se de um estado subjetivo, que varia entre os indivíduos, de acordo com diferentes 
circunstâncias. Objetivo: Diante do preceito acima, o presente estudo visa avaliar o nível de satisfação dos trabalhadores do 
“Programa Melhor em Casa”, a fim de elencar os maiores problemas e processos a serem desenvolvidos e/ou melhorados. 
Método: Pesquisa exploratória descritiva, com abordagem quantitativa, que visou diagnosticar os problemas organizaciona-
is relativos ao tema abordado, coletando-se os dados através de questionário aplicado junto aos trabalhadores. Os sujeitos 
abordados foram os trabalhadores da equipe de home-care de uma unidade do sistema único de saúde (SUS), aproxima-
damente 90 indivíduos, que estavam subdivididos em 10 Equipes Multiprofissionais de Atenção Domiciliar (EMADs) e 3 
Equipes Multiprofissionais de Apoio (EMAPs). Os profissionais em questão são de diversas categorias: médicos, enfermeiros, 
fisioterapeutas, técnicos de enfermagem, nutricionistas, fonoaudióloga, farmacêutico e assistente social. Foi considerado 
como critério de inclusão o fato de o participante ser funcionário efetivo do setor e participar de todas as ações implemen-
tadas pela pesquisa; o critério de exclusão considerado foi o fato de o participante estar em período de férias ou licença 
por motivos variados. Será utilizada como estratégia para coleta de dados a aplicação da Escala Satisfação no Trabalho (EST) 
Occupational Stress Indicator (OSI), validada para o português por Couto (2000), que avalia 22 dimensões do processo de 
trabalho. Cada um dos itens apresenta 6 opções de respostas (6 enorme satisfação, 5 muita satisfação, 4 alguma satisfação, 
3 alguma insatisfação, 2 muita insatisfação, 1 enorme insatisfação). A escala (EST) é auto-aplicada e foi feita após a reunião 
mensal de discussão de casos clínicos. Foi utilizada estatística descritiva. Resultados: Participaram do estudo 72 indivíduos, 
das 22 questões analisadas, (n=3) 13,63% obtiveram médias de valores entre 1 a 2,9 o que caracteriza insatisfação, (n=19) 
86,37% notas entre 3 e 4,9 o que caracteriza indecisão e nenhum (n=0) obtiveram médias superiores a 5 o que caracterizaria 
satisfação. Os quesitos com maiores médias foram: o conteúdo do trabalho que você faz (4,8), seu relacionamento com 
outras pessoas que você trabalha (4,6), conteúdo do trabalho que você faz (4,2), a extensão em que você se identifica com 
a imagem externa ou realizações de sua empresa (4,2). As menores pontuações foram evidenciados nas questões relaciona-
das a forma pelo qual os conflitos são resolvidos 2,9, o grau de participação em decisões importantes 2,8 e na remuneração 
em relação a experiência e à responsabilidade que tem 2,8. Conclusão: A grande pontuação na escala mostra insatisfação e 
ou indecisão dos funcionários quanto a satisfação, o que sinaliza a necessidade da Instituição atuar dentro da estrutura orga-
nizacional do trabalho para melhoria do clima organizacional. A EST é uma importante ferramenta gerencial para direcionar 
qual problema deverá ser avaliado primeiramente.
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PÔSTER 9

ABSENTEÍSMO: CAUSAS, CONSEQUÊNCIAS E MEDIDAS 
PREVENTIVAS

AUTOR-PRINCIPAL: ELOÍSA SOTILLI SCARIOTI
COAUTORES: BOGUCHEWSKI, Ana Paula. MACHADO, Nikolle Raphaella da Silva. DANIEL, Edevar.

UFPR - Curitiba-PR

Introdução: O absenteísmo, período de tempo em que o funcionário não comparece ao trabalho, é composto por atrasos, 
ausências e faltas e é, atualmente, um problema frequente enfrentado pelas empresas. Isto é complexo e envolve fatores 
não apenas físicos, como eventuais doenças que os trabalhadores possam apresentar, mas também fatores sociais, organi-
zacionais e psíquicos. As ausências no trabalho levam a repercussões negativas para as empresas e costumam estar relacio-
nadas a condições precárias de saúde do trabalhador e segurança no trabalho, além de insatisfação dos empregados com as 
condições trabalhistas. O estudo do absenteísmo é de extrema importância na medida em que permite identificar os fatores 
causadores dessa prática, favorecendo a criação de medidas para melhorar a saúde dos trabalhadores, a motivação para 
o trabalho e o ambiente de trabalho, reduzindo os índices de trabalhadores ausentes e melhorando a produtividade das 
empresas. Objetivo: O objetivo fundamental deste trabalho é o estudo das principais causas de absenteísmo nas empresas, 
suas consequências e possíveis medidas adotadas para evitar essa prática. Métodos: O presente estudo é uma revisão bibli-
ográfica. Foram utilizados artigos científicos, monografias e dissertações encontrados em meios eletrônicos, que continham 
aspectos relevantes sobre o absenteísmo. Os documentos utilizados eram nacionais e escritos no período de 2009 a 2015. 
O descritor utilizado foi “absenteísmo”. Resultados: O absenteísmo pode ser atribuído à causas conhecidas ou ignoradas. 
Dentre as conhecidas, estão as amparadas por lei e que são, por isso mesmo, justificadas ao empregador. É o caso de férias, 
casamentos, nascimentos, óbitos e mudanças de domicílio. As causas ignoradas costumam ser justificadas por problemas 
de saúde do trabalhador, e/ou de seus dependentes, ou por fatores aleatórios diversos. As principais causas do absenteís-
mo são doença comprovada e não comprovada, razões diversas de caráter familiar, atrasos involuntários ou por motivos 
de força maior, faltas voluntárias por motivos pessoais, dificuldades financeiras, problemas de transporte, baixa motivação 
para trabalhar, supervisão precária da chefia, políticas inadequadas da organização entre outras. Fatores de risco como ta-
bagismo, hipertensão arterial, obesidade e a categoria profissional em que o trabalhador encontra-se inserido também se 
relacionam ao absenteísmo. As consequências do absenteísmo incluem redução de produtividade da empresa, aumento 
da carga horária de trabalho para outros trabalhadores, diminuição da produtividade total dos empregados e custos à em-
presa para garantir a assistência temporária ao trabalhador ausente. Assim, há redução da qualidade dos serviços prestados 
pela empresa e insatisfação por parte dos clientes. Várias são as medidas a serem tomadas para evitar as ausências dos tra-
balhadores. Identificar os riscos relacionados ao ambiente de trabalho e, a partir de então, intervir preventivamente através 
de ginástica laboral e utilização de equipamentos de proteção individual e coletiva diminui o absenteísmo por questão de 
doença do trabalho. Auxílio médico e psicológico também são importantes. Processos motivacionais promovidos pelas 
empresas, como maior participação do empregado, trabalhar no horário de preferência, no setor de escolha e com a equipe 
de melhor entrosamento estimulam o desenvolvimento do maior potencial do trabalhador. Além desses, programas de 
incentivo, como bônus, pagamento por mérito ou prêmios são outros artifícios utilizados para redução do absenteísmo. 
Conclusão: Não se pretendeu com este estudo estabelecer uma relação de causa e efeito referente ao afastamento laboral, 
mas indicar uma necessidade permanente de refletir e analisar as relações entre o trabalho e a saúde. A análise dos trabalhos 
permite uma visão global do absenteísmo, podendo ser um ponto de partida para outros estudos, análise crítica e criação 
de espaços para reflexão sobre a saúde do trabalhador.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 1. Marques SVD, Martins GB e Sobrinho OC. Saúde, trabalho e subjetividade: absenteís-
mo-doença de trabalhadores em uma universidade pública. Rio de Janeiro-RJ: Cadernos EBAPE.BR, 2011. v. 9. Disponível 
em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1679-39512011000600012& lang=pt . Acesso em 16 out 2016. 
2. Aguiar GAS, Oliveira JR. Absenteísmo - Suas principais causas e conseqüências em uma empresa do ramo de saúde. Revista 
de Ciências Gerenciais. 2009;13(18):95-113 3. Pinheiro M. Análise do Impacto do Absenteísmo nas Empresas [Internet] [cita-
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do em 2016 out 16]. Disponível em: http://www.sistemaambiente.net/Monica_Pinheiro/Analise_do_impacto_do_Absentei 
smo_nas_impresas.htm 4. Marques DO et al. Absenteísmo - doença da equipe de enfermagem de um hospital universitário. 
Brasília-DF: Revista Brasileira de Enfermagem, 2015. v. 68, n. 5. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_art-
text&pid=S0034-71672015000500876& lang=pt . Acesso em 16 out 2016. 5. Sousa RJS. Absenteísmo e sua influência nas 
organizações. Presidente Prudente - SP: Anais do Encontro Toledo de Iniciação Científica, 2015. v. 11, n. 11. Disponível em: 
http://intertemas.unitoledo.br/revista/index.php/ETIC/article/viewFile/3544/3299 . Acesso em 16 out 2016. 6. Penatti I, Zago 
JS, Quelhas O. Absenteísmo: As conseqüências na gestão de pessoas . In: III SEGeT - Simpósio de Excelência em Gestão e 
Tecnologia. Associação Educacional Dom Bosco (AEDB), 2006. p.1-11. 7. Neto ADM. Absenteísmo nas Empresas . Monografia 
(Bacharelado em Administração) - Centro Universitário de Brasília, Brasília, nov. 2006
PALAVRAS CHAVES: Absenteísmo. Produtividade. Saúde do Trabalhador.

PÔSTER 10

TRANSTORNO DE ESTRESSE PÓS-TRAUMÁTICO APÓS FERIMENTO 
CORTO-CONTUSO NO TRABALHO: RELATO DE CASO

AUTOR-PRINCIPAL: RODRIGO CAMARGO DE CAMARGO
COAUTORES: CAMARGO, Rodrigo Camargo de * SILVA, Marcelo Bianchi da** SILVA, Bruno Lucchin Camargo e** ZANCANARO, Helen Fernanda Mar-

tins** DIAZ, Mauricio***
Hospital do Trabalhador / Universidade Federal do Paraná - Curitiba-PR

INTRODUÇÃO: Na última edição, o Manual Diagnóstico e Estatístico dos Transtornos Mentais - 5ª edição (DSM-5) define 
o trauma psíquico como a exposição a um episódio concreto ou ameaça de morte, lesão grave ou violência sexual. Os 
fatores de risco para o Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT) são classificados em pré-traumáticos, peritraumáticos 
e pós-traumáticos. Conforme o DSM-5, os fatores pré-traumáticos incluem problemas emocionais e adversidades na infân-
cia, transtorno psiquiátrico prévio, baixa renda, baixa educação, exposição prévia a trauma, história familiar de transtorno 
psiquiátrico, sexo feminino e ser jovem no momento da exposição. São exemplos de fatores peritraumáticos a gravidade do 
trauma, a percepção de ameaça de vida e ferimento pessoal. Entre os fatores pós-traumáticos estão o desenvolvimento de 
transtorno de estresse agudo, sofrer perdas relacionadas ao trauma, estratégias de enfrentamento inapropriadas e avaliação 
negativa. O TEPT pode se apresenta com sintomas de intrusão (lembrança traumática, sonhos, flashbacks, sofrimento de 
exposição), esquiva (recordações internas e externas) e comportamentos de excitação (prejuízo da memória, autoimagem 
negativa, culpa, estado emocional negativo, distanciamento). Após os primeiros 30 dias da exposição a um evento traumáti-
co, é possível diagnosticar o TEPT, que pode ser agudo (duração de 1 a 3 meses), crônico (duração maior que 3 meses) ou 
com expressão tardia (iniciado após 6 meses do evento traumático). OBJETIVO: O objetivo do presente trabalho é de apre-
sentar um caso de TEPT ocorrido após acidente de trabalho típico com equipamento de trabalho. MÉTODOS: Estudo de 
caso abordando os aspectos clínicos, psiquiátricos e ocupacionais com dados obtidos em prontuário médico. RESULTADOS: 
MMS, feminino, 36 anos com ensino médio completo, casada há 3 anos, auxiliar de produção em indústria de manufatura de 
itens em plástico há 2 anos, sem comorbidades. Sofreu acidente de trabalho típico em agosto de 2016 quando foi atendida 
no pronto-socorro de um hospital de referência do município de Curitiba sendo verificado ferimento corto-contuso em 1º 
quirodáctilo direito devido trauma em serra circular.Através do exame físico e exames complementares foi observado fratura 
exposta de polegar com lesão ligamentar sendo necessário correção cirúrgica. Ficou internada no mesmo hospital durante 
quatro dias sendo realizado artrodese de metacarpofalangeana do polegar além de tenorrafia do extensor longo e curto do 
polegar e debridamento de tecidos desvitalizados. Após alta hospitalar agendou perícia no INSS e está afastada do trabalho, 
até o momento sem avaliação pericial. Durante seguimento ambulatorial no serviço de medicina do trabalho do mesmo 
hospital, após 2 meses do acidente, a paciente apresenta labilidade emocional durante as consultas e relata evitar sair de 
casa sozinha pois se sente insegura e com medo de cair e se machucar. Diz se sentir angustiada sempre que necessita ir ao 
hospital para realizar acompanhamento médico e evita olhar para a ferida operatória e trocar o curativo sozinha. Durante 
consulta familiar o marido relata que a paciente se sente inútil e não está realizando atividades domésticas habituais além 
de apresentar episódios de choro frequente. Após avaliação psiquiátrica foi diagnosticado TEPT, sendo assim, iniciado psi-
cofarmacologia com Paroxetina 40mg pela manhã e Clonazepam 0,5mg a cada oito horas, além de ser encaminhada para 
psicoterapia. CONCLUSÃO: Embasado na análise clínica e psiquiátrica do caso relatado foi verificado que o TEPT também 
pode ocorrer em decorrência a trauma físico ocasionado em equipamento de trabalho. Diante do exposto, os médicos do 
trabalho devem estar atentos para realizar o diagnóstico e manejo clínico corretamente de casos semelhantes.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 1- Sena JA, Torres K, Lopes AP. O transtorno de estresse pós-traumático e a violência urbana. 
Cadernos de Graduação - Ciências Biológicas e da Saúde Fits 2013 mai; 2(1):21-33. 2- Figuera I, Mendlowicz M. iagnóstico 
do transtorno de estresse Diagnóstico do transtorno de estresse pós-traumático pós-traumático. Rev Bras Psiquiatr 2003; 
25(1):12-6. 3- Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais, DSM-5.
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PÔSTER 11

Busca ativa de nexo ocupacional em atendimentos 
médicos no Hospital de Clínicas da UFPR. Apresentação de 

protocolo.
AUTOR-PRINCIPAL: RODRIGO CAMARGO DE CAMARGO

COAUTORES: SILVA, Marcelo Bianchi da * CAMARGO, Rodrigo Camargo de ** SIlVA, Bruno Luccin Camargo e ***  
ZANCANSRO, Helen Fernanda Maria **** LOZOVEY, João Carlos do Amaral ***** GARBERS, Suzete Elizabeth Grassi Garbers ******

Hospital do Trabalhador / Universidade Federal do Paraná - Curitiba-PR

Introdução: As notificações de agravos constituem uma ferramenta extremamente importante para que se possa entender 
e traçar o perfil epidemiológico de uma população. Com as informações coletadas e estruturadas, é possível realizar anális-
es para planejamentos, investimentos e ações de intervenção específicas, tornando mais eficazes as políticas e programas 
de saúde, concentrando os recursos nas áreas de maior vulnerabilidade. O SEPIH (Serviço de Epidemiologia Hospitalar) do 
Hospital de Clinicas - UFPR, através do Núcleo De Agravos e Notificação Compulsória (DNC), é responsável pela realização 
das notificações compulsórias de todos os casos atendidos no HC que tenham interesse para a saúde pública. A Portaria 
Ministerial nº 104 de 25/01/2011 torna de notificação compulsória os acidentes e doenças relacionadas ao trabalho pelos 
hospitais sentinela. Em 15 de abril de 2011 a Vigilância dos Acidentes e Doenças do Trabalho foi oficialmente implantada. 
Diversas ações foram elaboradas para dar cumprimento as determinações legais. Dentre elas, no ano de 2015, foram in-
cluídos alunos do Internato de Saúde Coletiva do curso de medicina (10º período = 5º ano), bem como residentes de me-
dicina do trabalho do Hospital do Trabalhador (HT) na busca ativa de casos, investigação e notificação. Essa iniciativa, além 
de melhorar o aprendizado dos alunos e residentes com a discussão dos casos suspeitos, também se mostrou uma peça 
importante na melhoria da quantidade e qualidade das informações dos bancos de dados e nas notificações ao SINAN, Ob-
jetivo: Com o intuito de formalizar esse procedimento trabalho vislumbrou-se a necessidade de estabelecer um protocolo 
a ser seguido, para estruturar a construção do conhecimento, e perenizar o padrão desejável, guiando-se por uma mesma 
diretriz. Método: Descritivo procedimental das atividades de busca ativa de nexo ocupacional em diagnósticos e suspeitas 
registradas para pacientes atendidos no HC/UFPR ambulatorialmente ou internados. Resultados: O protocolo proposto tem 
como fonte de casos a estudar várias origens: 1: Lista pré determinada de registros do CID-10 de interesse ocupacional em 
prontuários de pacientes do HC registrados nos bancos de dados do hospital, conforme o Manual de Doenças Relacionadas 
ao Trabalho do Ministério da Saúde; 2: Fichas de Notificação de Agravos (SINAN) específicas de grupos de acometimentos 
atendidos nos diferentes serviços e ambulatórios de especialidades do HC e encaminhadas ao SEPIH para registro e investi-
gação de nexo ocupacional; 3: Notificações de outras naturezas, não ocupacionais, mas que pela análise preliminar da equi-
pe de epidemiologia possam manter relação causal com trabalho. Os prontuários são analisados e contatados os serviços 
de especialidades. Caso os pacientes estejam internados ou tenham retorno ambulatorial marcado são contatados para 
esclarecimento necessários. Eventualmente isso é feito via telefone, incluindo familiares. É preenchida a ficha de notificação 
específica do SINAN e os dados são digitados no sistema. De todo o processo participam além da equipe do SEPIH os alunos 
de graduação e pós, em atividades de prontuários, enfermarias, ambulatórios e discussões epidemiológicas, diagnósticas 
e de conduta médico administrativas de atenção à saúde do trabalhador, sob orientação de professores do Departamento 
de Saúde Comunitária da UFPR. Conclusão: Com o estabelecimento do protocolo de busca ativa foi possível melhorar a 
qualidade da informação notificada, bem como auxiliar no aprendizado dos alunos do internato do curso de Medicina e dos 
médicos residentes de Medicina do Trabalho.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 1- BRASIL, Portaria Nº 777, de 28 de abril de 2004, Dispõe sobre os procedimentos técnicos 
para a notificação compulsória de agravos à saúde do trabalhador em rede de serviços sentinela específica, no Sistema 
Único de Saúde - SUS. Diário Oficial [da] União, 29 abril 2004. 2- BRASIL, Portaria Nº 104, de 25 de janeiro de 2011, Define 
as terminologias adotadas em legislação nacional, conforme o disposto no Regulamento Sanitário Internacional 2005 (RSI 
2005), a relação de doenças, agravos e eventos em saúde pública de notificação compulsória em todo o território nacional 
e estabelece fluxo, critérios, responsabilidades e atribuições aos profissionais e serviços de saúde. . Diário Oficial [da] União, 
26 janeiro 2011, p. 37-38. 3- BRASIL, Portaria nº 2.254, de 5 de agosto de 2010 , Institui a Vigilância Epidemiológica em Âmbito 
Hospitalar, define as competências para a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, os critérios para a qualificação 
das unidades hospitalares de referência nacional e define também o escopo das atividades a serem desenvolvidas pelos 
Núcleos Hospitalares de Epidemiologia. Diário Oficial [da] União; Poder Executivo, Brasília, DF, 6 ago. 2010. Seção 1,
PALAVRAS CHAVES: Busca ativa, nexo ocupacional, notificação, epidemiologia, protocolo.
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PÔSTER 12

QUALIDADE DE VIDA NA MINERAÇÃO: PERCEPÇÕES DOS 
TRABALHADORES
AUTOR-PRINCIPAL: RUI BOCCHINO MACEDO

COAUTORES: MELEK, Tangriane Hainiski Ramos* GONÇALVES, Claudia Giglio de Oliveira**
Universidade Tuiuti do Paraná (UTP) - Curitiba / PR

Introdução: A atividade de extração mineral faz parte dos setores primário e secundário da economia e está relacionada à 
exploração de minas e retirada de minérios. Atualmente o Brasil possui um total de 3.370 minas espalhadas em suas regiões 
sendo que a Região Sul conta com 976 delas. E o trabalho do minerador na atualidade tem-se demonstrado desafiador, pois 
mesmo diante de inegáveis avanços científicos e tecnológicos, os riscos aos quais encontram-se expostos permanecem ao 
longo da história; e quando fala-se deste setor estes são comumente citados: Riscos químicos, físicos, mecânicos, biológicos 
e ergonômicos. Objetivo: analisar a percepção de trabalhadores sobre a qualidade de vida (QV) em uma mineradora de ouro 
do Sul do Brasil. Métodos: Trata-se de um estudo quantitativo, realizado no ano de 2015, que contou com a participação 
de 73 mineradores, do sexo masculino, com média de idade de 38 anos com mínima de 21 e máxima de 56 anos, e média 
de tempo de serviço de 8 anos, com mínima de 0,5 e máxima de 26 anos; que responderam o Questionário de Qualidade 
de Vida WHOQOL-bref, que é composto por 26 questões, que se separam em quatro domínios: Físico, Psicológico, Relações 
Sociais e Ambiente Esta pesquisa teve aprovação do Comitê de Ética n. 1.224.111. Resultados: Evidenciou-se uma boa per-
cepção geral da qualidade de vida, quando enfoca-se o escore total atingido (72,42%). O domínio relativo ao ambiente é 
o que possuiu menor escore (59,96%). Pode-se destacar que o ambiente da mineração é bastante hostil quando aliam-se 
condições de trabalho x trabalhador. 11 aspectos chamam a atenção, por terem atingido um escore inferior a 60%, são eles: 
Dependência de Medicação ou Dependência de Tratamentos, Sentimentos Negativos, Dor e Desconforto, Recreação e Laz-
er, Recursos Financeiros, Ambiente Físico, Novas Informações de Habilidades e Cuidados de Saúde. Sendo que três destas 
atingiram ainda escores inferiores a 30%, o que denota que a presença de dor e desconforto, dependência de medicação 
e presença de sentimentos negativos, são aspectos presentes no cotidiano dos mineradores e interferem na sua QV. E a 
dependência de medicação, dor e desconforto e sentimentos negativos que aparecem com os menores escores atingidos 
pelos mineradores, retratam a existência de aspectos que contemplam outros domínios, como o físico e psicológico que 
somente ao serem desmembrados surgem como fatores que interferem na QV destes indivíduos. O domínio físico suscita 
a importância da capacidade do trabalhador em executar suas atividades, pois, se esta capacidade funcional encontrar-se 
prejudicada o desempenho do trabalhador sofrerá interferência e poderá desencadear outros agravantes tais como aci-
dentes de trabalho e adoecimento. Quanto ao domínio psicológico, pode-se apontar que os sentimentos negativos eviden-
ciados podem fazer parte do contexto ao qual os mineradores se encontram: afastamento da família, ambiente hostil, ex-
posição à riscos, medo do acidente de trabalho e descontentamento e/ou frustração com a própria atividade que exercem; 
tudo isto constituído pela organização do trabalho, provavelmente gera um efeito que desencadeia descompesações psi-
coneuróticas. Conclusão: As condições do ambiente, aliados à dor e desconforto, dependência de medicação e presença 
de sentimentos negativos, são os comprometimentos prevalentes neste estudo e provenientes das condições de trabalho 
x exposição a riscos, que interferem diretamente no cotidiano de vida dos mineradores. Entende-se que a mudança desta 
realidade implica num complexo esforço, articulado por Políticas Públicas de Atenção à Saúde do Trabalhador, Ministério do 
Trabalho e Emprego, empregadores e principalmente pelo trabalhador; pois, acredita-se que se ele não se apropriar do seu 
fazer cotidiano, analisando-o, impondo limitações e propondo mudanças, jamais a sua Qualidade de Vida será melhorada.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 1. PEREIRA, J.P.; LEITE, T.B.S.; ÁVILA S.P.A.R. Qualidade de Vida de Mineradores de Urânio: Uma 
Revisão Sistemática da Literatura. Disponível em: http://faculdadeguanambi.edu.br/wp-content/uploads/2015/12/QUALI-
DADE-DE-VIDA-DE-MINERADORES-DE-UR%C3%82NIO.pdf 2. MINAYO, M.C.S; HARTZ, Z.M.A.; BUSS, P.M. Qualidade de vida e 
saúde: um debate necessário. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/csc/v5n1/7075.pdf PALAVRAS CHAVES: Exposição a 
Riscos, Qualidade de Vida, Trabalhador da Mineração.

PÔSTER 13

IMPACTO DA EXPOSIÇÃO SONORA NA AUDIÇÃO DE MÚSICOS 
DE UMA BANDA MILITAR E PERCEPÇÃO QUANTO AO USO DE 

PROTETORES AUDITIVOS
AUTOR-PRINCIPAL: RUI BOCCHINO MACEDO

COAUTORES: LÜDERS, Débora*. ALBIZU, Evelyn Joyce**. GONÇALVES, Cláudia Giglio de Oliveira***. HEUPA, Adriana Betes****. COSTA, Ines Teresinha
Roscziniak*****

Universidade Tuitui do Paraná - UTP - CURITIBA

Introdução: Diversos estudos têm sido desenvolvidos com o objetivo de mensurar os níveis de pressão sonora aos quais os 

21



Pôsteres

XXXI Jornada Paranaense de Saúde Ocupacional
IV Congresso Paranaense de Medicina do Trabalho
II Encontro Iberoamericano de Saúde do Trabalhador
II Simpósio Paranaense de Higiene Ocupacional

músicos ficam expostos em sua prática profissional, sendo que intensidades que excedem 100 dB têm sido comuns. Como 
consequência da exposição à música intensa, perdas auditivas são observadas, as quais, assim como aquelas acarretadas 
pela exposição ao ruído intenso, são irreversíveis e podem levar o músico ao fim de sua carreira profissional. Uma das alter-
nativas para amenizar o risco que fortes intensidades podem acarretar na audição do músico é o uso de protetores auditivos 
específicos para essa classe profissional, que, segundo informações do fabricante, reduzem os níveis de pressão sonora de 
maneira linear, mantendo a qualidade sonora em todo o espectro de frequências, ou seja, sem provocar distorção da voz e 
da música. Objetivos: analisar a exposição sonora de músicos de uma banda militar do Paraná e o impacto na audição, além 
da percepção de conforto relatada pelos integrantes com o uso de protetores auditivos específicos para essa classe profis-
sional. Métodos: Foi realizada avaliação dos níveis de pressão sonora com medidor integrador portado pelo avaliador, da 
marca Bruel & Kjaer, modelo 2238, posicionado ao lado do maestro em um tripé, e dosímetros de ruído, marca Bruel & Kjaer, 
modelo 4431, posicionados na zona auditiva de alguns músicos durante cinco dias de ensaio com diferentes repertórios, du-
rante todo o tempo de duração do ensaio da banda. Foram selecionados 23 músicos para realizarem a avaliação audiológica 
e o teste com protetores auditivos modelo Hi-FiTM Plug (E-A-R Plugs) nas atividades de ensaio da banda, com posterior 
aplicação de um questionário que avaliou a percepção de conforto proporcionado com o uso dos protetores em relação à 
atenuação, pressão no canal auditivo, textura, colocação e comunicação verbal, bem como a importância dada pelo músico 
a cada um desses aspectos. A avaliação audiológica constou de audiometria tonal liminar, realizada com audiômetro da 
marca Madsen, modelo Itera II com fones TDH39P e avaliação imitanciométrica com analisador de orelha média da marca 
Madsen, modelo Otoflex 100. Resultados: Os níveis de pressão sonora obtidos excederam os limites máximos propostos pela 
legislação brasileira. Em relação aos resultados da audiometria, seis músicos (26,08%) apresentaram perda auditiva neuros-
sensorial em uma ou ambas as orelhas, com pior média de limiares na frequência de 6000 Hz, caracterizando a perda auditi-
va induzida por níveis de pressão sonora elevados. Em relação aos 17 músicos que apresentaram audição normal, equivalen-
do a 73,92% da amostra, a pior média de limiares também ocorreu na frequência de 6000 Hz, sendo que a orelha esquerda 
foi a mais prejudicada nos dois grupos. Os protetores auditivos foram bem avaliados, principalmente quanto à atenuação 
oferecida, porém exercem pressão inadequada no conduto auditivo externo, sendo esse um parâmetro considerado muito 
importante pelos participantes, pois a pressão no conduto provoca efeito de oclusão. Embora os protetores auditivos ten-
ham sido bem avaliados por todos os músicos, as melhores referências foram dadas por aqueles que não possuem perda 
auditiva. Conclusões: Dentre os 23 músicos participantes, 26,08% apresentou perda auditiva. No entanto, mesmo aqueles 
que não apresentaram perda auditiva, estão em risco de adquiri-la, uma vez que os níveis de pressão sonora encontrados no 
local de ensaio ultrapassaram a dose diária permitida pela legislação brasileira. Embora os protetores auditivos tenham sido 
bem avaliados como forma de proteção, a qualidade sonora da música é afetada pelo seu uso, de acordo com os músicos 
que já possuem perda auditiva.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 1. PINTO, T.O. Som e música. Questões de uma Antropologia Sonora. Disponível em: http://
www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-77012001000100007 2. Ganime, JF., Almeida da Silva, L., Robazzi, ML 
do CC., Valenzuela Sauzo, S. Faleiro, SA. O Ruído como Um dos Riscos Ocupacionais: Uma Revisão da Literatura. Disponível 
em: http://scielo.isciii.es/pdf/eg/n19/pt_revision1.pdf
PALAVRAS CHAVES: Música. Exposição Ocupacional. Perda Auditiva. Equipamentos de Proteção Percepção.

PÔSTER 14

INSERÇÃO DA ODONTOLOGIA DO TRABALHO NA VIGILÂNCIA EM 
SAÚDE DO TRABALHADOR NO SUS CURITIBA

AUTOR-PRINCIPAL: SABRINA ALESSANDRA DE CASTRO
COAUTORES: Luciana Andréia Strobel e Wellington Menirval Zaitter

Prefeitura Municipal de Curitiba - CURITIBA -PR

Introdução. A Saúde Pública apresentou um processo dinâmico de transformação nos últimos anos, com sérias mudanças 
estruturais e proposição de modelos inovadores de gestão, sempre objetivando a melhoria da qualidade dos serviços e 
da assistência destinados à população, em sintonia com os princípios do SUS. Desta forma, a Odontologia do Trabalho 
- especialidade odontológica que visa prevenir e diagnosticar doenças do complexo bucomaxilofacial, provocadas pela 
atividade laboral, e a evitar acidente de trabalho por causas odontológicas - contribui para a saúde integral do trabalhador, 
inserindo-se no contexto acima. Objetivo. Introduzir conceitos e ações de Odontologia do Trabalho nas ações de Atenção 
Primária à Saúde e da Vigilância em Saúde, visando o diagnóstico, a notificação, a prevenção e o combate das principais 
doenças e agravos relacionados ao trabalho que acometem a cavidade bucal dos trabalhadores/ usuários do SUS no mu-
nicípio de Curitiba/PR. Métodos. Capacitação da equipes de Odontologia, de todos os setores da atenção em saúde, ou seja, 
profissionais que estão atendendo nas Unidades Básicas compondo a Atenção Primária, sejam elas de Estratégia de Saúde 
da Família ou não; os profissionais da rede de urgência e emergência (UPAs), que podem receber com maior frequência 
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os trabalhadores acidentados; profissionais da atenção ambulatorial especializada, lotados nos Centros de Especialidades 
Odontológicas, que terão uma proximidade maior com o especialista em Odontologia do Trabalho. O projeto está sendo 
realizado em parceria com a Coordenação de Saúde Bucal da Secretaria Municipal da Saúde de Curitiba. Resultados. Até 
o presente momento, foram atingidos 413 profissionais de saúde do SUS Curitiba. O projeto foi lançado em abril de 2015, 
no III Congresso Internacional de Odontologia do Trabalho, realizado em São Paulo/SP. Após o lançamento do projeto, foi 
realizado um evento de sensibilização das equipes dos Centros de Especialidades Odontológicas, setor que absorverá os 
encaminhamentos dos usuários que necessitem de atenção em Odontologia do Trabalho. Em seguida, o projeto foi apre-
sentado às coordenações locais de todos os dez distritos sanitários, demonstrando a importância do projeto para as ações 
de prevenção de agravos bucais. A terceira etapa, em andamento, prevê a capacitação das equipes de Odontologia de toda 
a Rede de Atenção do SUS Curitiba, para que os profissionais que prestam assistência aos usuários estejam preparados para 
identificar, diagnosticar e notificar ao CEREST Municipal de Curitiba os agravos de saúde bucal, possivelmente relacionados 
ao trabalho, sendo possível, desta forma, integrar as ações de prevenção nos ambientes de trabalho pelas equipes dos 
distritos sanitários. Conclusão. Nesse cenário de intensas transformações, avaliações e reorganizações, os equipamentos de 
saúde e seus profissionais precisam desenvolver uma dinâmica de aprendizagem e inovação, cujo primeiro passo deve ser 
a capacidade crescente de adaptação às mudanças observadas no mundo atual. Uma vez que a vigilância é um processo 
dinâmico, a educação permanente, que engloba a educação continuada e a educação em serviço, é fundamental no pro-
cesso e deve ser planejada, estratégica e integralmente, com os vários atores, visando à melhoria da promoção da saúde, 
à prevenção das doenças, ao diagnóstico, ao tratamento e as medidas de controle, melhorando a qualidade de vida e de 
saúde da população do município de Curitiba. O fortalecimento das ações de Saúde do Trabalhador na Atenção Primária à 
Saúde, através do Projeto de Odontologia do Trabalho, implica no acesso à elevada gama de informações, gerando dados 
epidemiológicos relevantes para o esclarecimento das causas das doenças e agravos bucais, bem como dos fatores facilit-
adores e dificultadores do processo propedêutico, terapêutico e de evolução para a cura, sem esquecer a influência que o 
ambiente de trabalho exerce sobre esses fatores.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: BOCCATTO, M. Vigilância em saúde. São Paulo: Unifesp; 2012. Acesso em abril/2016. Dis-
ponível em: http://www.unasus.unifesp.br/biblioteca_virtual/esf/2/unidades_conteudos/unidade11/unidade11.pdf.
PALAVRAS CHAVES: Odontologia do Trabalho. Saúde do Trabalhador. Atenção Primária à Saúde. Educação Continuada.

PÔSTER 15

A PREVENÇÃO E PROMOÇÃO DA SAÚDE E SEGURANÇA DO 
TRABALHO, UMA AÇÃO TRANSFORMADORA

SUE, Caroline Akemi1 ;  SCHMITT AMORIM, Celso1 ; BERTOLO, Dayane1; VERCKA, Murilo Ricardo1 ; DANIEL, Edevar2 ; ZÉTOLA, Paulo Roberto3

Introdução: De acordo com Ministério do Trabalho e Previdência Social o Brasil registra, em média, 700 mil acidentes de 
trabalho por ano desde 2010. Em 2014 - último dado disponível - foram 704,1 mil, sendo 2.783 mil óbitos e 251,5 mil afasta-
mentos por mais de 15 dias. Além da perda dessas vidas, perde-se também em capacidade laboral e afastamentos. Devido 
à importância do tema, o Projeto de Extensão: a prevenção e promoção da saúde e segurança do trabalho, uma ação trans-
formadora foi construído como forma de desenvolvimento de um espaço de articulação entre ensino, pesquisa e extensão 
de forma indissociável. 
Objetivos: O Projeto de Extensão tem como objetivo criar um processo educativo, cultural e científico para discussão, re-
flexão, análise crítica e capacitação dos estudantes de medicina, sobre a importância da Saúde e Segurança do Trabalho, 
desenvolver ações de prevenção e promoção da saúde junto aos trabalhadores deste forma viabilizar a relação transforma-
dora entre a Universidade e os demais setores da sociedade. Além disso, o projeto busca complementar a educação dos 
acadêmicos de medicina, principalmente no que tange a Medicina e Saúde do Trabalhador, fomentando conhecimento 
nessa área com desenvolvimento de trabalhos de divulgação em âmbito nacional e internacional, bem como ampliando a 
participação do estudante junto a Sociedade, em eventos de Prevenção e Promoção da Saúde do Trabalhador. 
Métodos: A metodologia empregada ocorreu inicialmente através de reuniões semanais, no Departamento de Saúde Co-
munitária do Setor de Saúde da UFPR, com docentes e colaboradores, onde eram discutidos temas referentes à saúde do 
trabalhador e o planejamento de como os conhecimentos poderiam ser empregados em forma de ações na comunidade. 
O conhecimento adquirido era repassada com a divulgação de notícias, legislações, artigos científicos, ações e atividades da 
Medicina do Trabalho através da internet e meios de comunicação.  As reuniões com a comunidade alvo ocorreram através 
de eventos de extensão ou visitas em empresas, nos quais os docentes juntamente com os alunos debatem e reforçam, de 
maneira clara e objetiva, os pontos principais da importância da saúde e segurança do trabalho. Além disso, a metodologia 
envolveu a apresentação de trabalhos científicos em eventos de extensão, seminários e congressos.
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Resultados: Com o apoio da APAMT, houve participação efetiva em eventos de extensão como o Movimento Abril Verde, 
iniciativa popular de participação espontânea, que chama a atenção da sociedade para adoção de uma cultura permanente 
de prevenção de acidentes e doenças ocupacionais. Neste sentido, docentes, alunos do projeto, trabalhadores e voluntári-
os se concentraram na Praça Santos Andrade em frente ao Prédio Histórico da UFPR, no dia 30 de Abril, para realizar uma 
caminhada pelo calçadão da Rua XV de Novembro até a Boca Maldita, utilizando faixas, cartazes, folders e cartilhas, além 
de pequenas palestras à população, chamando a atenção do público para a necessidade de se evitar os fatores de risco no 
ambiente de trabalho e alertar para a importância de práticas que reduzam os números de mortes, acidentes e doenças 
ocupacionais. Houve também participação dos alunos na PrevenSul, feira e seminário de saúde, segurança do trabalho e 
emergência, que promoveu interação e troca de conhecimento entre os diversos profissionais da área como engenheiros, 
técnicos de segurança e médicos do trabalho, além da participação no Curso de Toxicologia Industrial, promovido pela 
APAMT. No âmbito científico, houve também a apresentação sobre as atividades realizadas no projeto durante a Semana 
Integrada de Ensino, Pesquisa e Extensão (SIEPE-UFPR).
Conclusões: A realização desse projeto de extensão possibilitou a interação dos estudantes com a comunidade e o em-
prego do conhecimento adquirido durante a graduação da importância de práticas que reduzam os acidentes e agravos à 
saúde do trabalhador, além de mobilizar a sociedade para prevenção de doenças que ocorrem em decorrência do trabalho. 
Palavras-chave: Abril Verde. Projeto de Extensão. Educação Médica. Medicina do Trabalho.
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TEMA LIVRE 1
EIXO TEMÁTICO: Ensino, Educação Capacitação e Treinamento

O ENSINO DA MEDICINA DO TRABALHO NOS CURSOS DE 
GRADUAÇÃO MÉDICA NO ESTADO DO PARANÁ

AUTOR-PRINCIPAL: GUILHERME AUGUSTO MURTA
COAUTOR: MARCIO JOSÉ DE ALMEIDA

FACULDADES PEQUENO PRÍNCIPE  - CURITIBA-PR

Introdução: O conteúdo de Medicina do Trabalho é importante na educação médica, independente da especialidade a 
ser escolhida, devido à relevância do tema. Seja do ponto de vista de organizações internacionais (OIT, OMS), da Legislação 
Brasileira, do Sistema Único de Saúde ou do Conselho Federal de Medicina, a Medicina do Trabalho é entendida como con-
teúdo esperado para prática profissional dos médicos. Objetivo: Analisar como está sendo o ensino de temas relacionados à 
Medicina do Trabalho nos cursos de graduação médica no Estado do Paraná. Métodos: Estudo exploratório com abordagem 
mista. O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética da Faculdades Pequeno Príncipe. Um questionário padrão, validado por 
especialistas, foi elaborado e dirigido para oito instituições de ensino superior (IES) a fim de pesquisar aspectos referentes ao 
ensino durante a graduação médica. Resultados: Todos os destinatários responderam ao questionário. A utilização de met-
odologias ativas de ensino foi verificada em 75% das escolas médicas. Em apenas metade das IES a disciplina de Medicina 
do Trabalho estava disponível. Houve identificação de reduzida carga horária (teórica e prática) e baixa frequência de assun-
tos abordados. Também foi identificado, de acordo com o portal de periódicos pesquisado, que o número de publicações 
destinadas ao assunto deixa muito a desejar. Conclusões: As evidências apontam que a Medicina do Trabalho é ensinada 
de forma insuficiente nos cursos de graduação médica no Estado do Paraná. Seria desejável que pesquisas análogas fossem 
elaboradas no futuro incluindo IES de todo território brasileiro.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 1- ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, Proteção dos trabalhadores num mun-
do do trabalho em transformação – Debate recorrente sobre o objetivo estratégico da proteção social (proteção dos tra-
balhadores), Relatório IV. Genebra. 2015. 2- BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. Secretaria de Inspeção do Trabalho. 
Convenções da OIT. p.34-37. Brasília. 2002. 3- ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE. Cinco Chaves Para Ambientes de Trabalho 
Saudáveis: Não há Riqueza nos Negócios Sem a Saúde dos Trabalhadores. Abr. 2010. Disponível emhttp://www.who.int/oc-
cupational_health/5keys_healthy_workplaces_portuguese.pdf Acesso em 12 de Março de 2015. 4- BRASIL. Ministério do 
Trabalho e Emprego. Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho. Portaria SSST n.º24, de 29 de dezembro de 1994. Nor-
ma Regulamentadora (NR) nº 7. Disponível em http://portal.mte.gov.br/data/files/FF8080814295F16D 0142E2E 773847819/
NR-07%20%28atualizada%202013%29.pdf. Acesso em 25 de Maio de 2015. 5- BRASIL. Diário Oficial da União. Lei nº 8080/90 
de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e 
o financiamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Brasília Disponível em http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/leis/ l8080.htm. Acesso em 27 de Maio de 2015. 6- CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA. Resolução CFM nº 1931, de 17 de 
setembro de 2009 (versão de bolso). Conselho Federal de Medicina. Brasília: Conselho Federal de Medicina, 2010. P. 98. ISBN 
978-85-87077-14-1. Disponível em http://www. portalmedico.org.br/novocodigo/ campanha.asp. Acesso em 28 de Maio 
de 2015. 7- CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA. Resolução nº1488/1998 Publicada no Diário Oficial da União em 06 março 
1998, Seção I, pg.150. Disponível em http:// www.portalmedico.org.br/resolucoes/cfm/1998/1488_1998.htm. Acesso em 15 
de Outubro de 2015. 8- BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Diretrizes Curriculares do Curso 
de Graduação em Medicina. Abr. 2014. 9- DIAS, E. C.; CHIAVEGATTO, C. V.; FARIA, H. P.; RABELO C. R.; Competências Essenciais 
Requeridas para o Exercício da Medicina do Trabalho, 2016 , p 20-21 1. ed. -- Curitiba, PR: ANAMT - Associação Nacional de 
Medicina do Trabalho, 2016. 10- RAMAZZINI, B. As Doenças dos Trabalhadores. De Morbis Artificum Diatriba Módena, 1700. 
Fundacentro 2a ed. São Paulo, 1999. 11- DE LUCCA S.R.; CAMPOS C.R..; A Medicina do Trabalho no mundo contemporâneo: o 
perfil dos médicos do trabalho, desafios e competências Revista Brasileira de Medicina do Trabalho .2011;9(1):45-7 12- WIL-
LIAMS, N.; WYNN, P. A.; WHITEKAR, S. Undergraduate Occupational Medicine tuition in UK Schools of Medicine. Occupational 
Medicine, v. 61, n. 3, p. 152-156, Mai. 2011. 13- ZAMORA, M. J. C.; CERVERA, J. A.; LÓPEZ, E. L.; MARTÍNEZ, E. R.; GARCERÁN, B. V.; 
CARRERES, A. S. El Área de Conocimiento de Medicina del Trabajo en el Grado de Medicina de las Universidades Espanolas. 
Revista de la Asociación Española de Especialistas en Medicina del Trabajo, v.22, n. 3, p. 135-141, Set. 2013. 14- ÁNGEL, L. A.; 
AYENSA, J. A.; NÚÑEZ, C.; VICENTE-HERRERO, M. T. Teaching of Occupational Medicine in Spanish Medical Schools. Archivos 
de Prevención de Riesgos Laborales, v. 10, n. 4., p. 188-191, Set. 2007. 15- SÁNCHEZ-ROMAN, F. R.; MEDINA-FIGUEROA, A. M.; 
RANGEL-ZERTUCHE, R. A.; SÁNCHEZ-RAMOS, A. The Teaching of Occupational Medicine in Mexican Medical Schools. Salud 
Publica Mexicana, v. 51, n. 2, p97-103, Abr. 2009. 16- GEHANNO, J. F.; BULAT.P; MARTINEZ-JARRETA,B; PAUNCU, E.A.; POPESCU, F.; 
SMITS, P.B.A.; H. VAN DIJK, F.J. H.; BRAECKMAN, L. Undergraduate Teachening of Occupational Medicine in European Schools 
of Medicine. International Archives of Occupational and Environmental Health, Berlin, Maio, v. 87, n. 4, p. 397-40 , mai. 2014. 
17- CIMRIN, A.; ALBAYRAK, S.; TABAK, L. Position of Occupational Diseases in Medical Education in Turkey. Turbek Toraks, v. 58, 
n. 2, p. 142-146. Jan. 2010. 18- BHARDWAJ. M.; ARTETA, M.; BATMUNKKH T, et al. Attitude of Medical Students Towards Occupa-
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tional Safety an Health: A Multi-National Study. International Journal of Occupational and Environmental Health, v. 6, n. 1, p. 
9 – 19, Jan. 2015. 19- RUSS; P., STRÜMPELL, S.; CARVALHO D.; ZANDER S.; SMITS P.; NOWAK D.; RADON K. Compulsory Teaching 
of Occupational Health: Impact on Attitude of Medical Students in Brazil an Germany. International Archives of Occupational 
and Environmental Health, v. 85, n. 1, p. 81-87, Mai. 2011. 20- KAWAKAMI, E. M.; ARRUDA, M. L.; BORGUETTI, F. C.; HAYASHIDE, 
J. M.; ALBUQUERQUE, L. C.; QUEIROZ, M.; SOUZA, F. S.; VIDO, R. S.; MORRONE, L. C. O Ensino da Medicina do Trabalho no Brasil. 
Revista Brasileira de Medicina do Trabalho, v. 9, n. 1, p.15/25, Set. 2011. 21- DE LUCCA, R. S.; KITAMURA, S.; O Ensino da Medicina 
do Trabalho e a Importância das Visitas aos Locais de Trabalho. Revista Brasileira de Medicina do Trabalho, v. 10, n. 2, p.41-48, 
Set. 2012. 22- GONZALEZ, A. A. L.; AYENSA, J. A.; SEVILLA, C. N.; HERRERO, M. T. V.; Asignaturas específicas o relacionadas con la 
Medicina del Trabajo en las facultades de Medicina españolas Archivos de prevención de riesgos laborales, V. 10, n. 4, p. 188-
191. Out. 2007. 23- PORTAL CAPES. Periódico Qualis. Disponível em https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/
coleta/ veiculoPublicacaoQualis/listaConsultaGeralPeriodicos.jsf.Acesso em 04 de Maio de 2016.
PALAVRAS CHAVES: Ensino Médico; Diretrizes Curriculares; Medicina do Trabalho; Ensino Superior.

TEMA LIVRE 2
EIXO TEMÁTICO: Politicas Publicas em Saúde do Trabalhador

INSPEÇÕES NOS POSTOS DE TRABALHO PARA ANÁLISE DO NEXO 
CAUSAL - EXPERIÊNCIA DA PERÍCIA PREVIDENCIÁRIA DE CURITIBA - 

2014 A 2016
AUTOR-PRINCIPAL: LEONARDO BISCAIA

INSS - Curitiba - PR

Introdução: Os benefícios por incapacidade (auxílio-doença, aposentadoria por invalidez etc.) pode ser concedidos em 
espécie previdenciária, quando se considera que inexiste relação com o trabalho, ou em espécie acidentária, quando se 
imputa ao trabalho a gênese da doença. A avaliação sobre essa relação é feita pela perícia médica do Instituto Nacional do 
Seguro Social e a inspeção dos postos de trabalho é uma ferramenta que ocupa lugar de destaque, pois permite a avaliação 
in loco das condições ambientais que alegadamente provocaram o adoecimento do trabalhador. Objetivo: Este trabalho 
visa a descrever a experiência do autor em inspeções dos postos de trabalho entre 2014 e 2016 a serviço da Gerência Ex-
ecutiva do INSS em Curitiba. Metodologia: Fez-se o levantamento das inspeções realizadas entre abril de 2014 e outubro 
de 2016 na área de abrangência da Gerência Executiva do INSS em Curitiba; todas as inspeções ocorreram durante a tra-
mitação de recursos administrativos que questionaram a espécie do benefício concedido. Foram avaliados os seguintes 
aspectos: características demográficas do trabalhador (faixa etária no momento da concessão do primeiro benefício de 
espécie acidentária, sexo, função, tempo de trabalho na empresa no momento da concessão do primeiro benefício de 
espécie acidentária), ramo da empresa, tipo do nexo causal concedido, espécie questionada e espécie após a inspeção no 
posto de trabalho e os diagnósticos que motivaram a concessão do benefício previdenciário. Resultados: Foram realizadas 
29 inspeções; a maioria dos segurados (58,6%) era de mulheres; a faixa etária mais prevalente foi a de 30 a 39 anos (41,37%); 
o tempo de empresa mais prevalente foi o de até 5 anos (48,27%); os diagnósticos mais prevalentes foram os ortopédicos 
(72,41%,) e psiquiátricos (24,13%); as empresas mais visitadas foram bancos (58,62%) e empresas ligadas à fabricação de au-
tomóveis (31,03%); a espécie de todos os benefícios contestados era acidentária; após a inspeção, a espécie dos benefícios 
foi previdenciária em 86,20%; os tipos de nexos técnicos mais recorridos foram o profissional (41,37%) e o individual por 
CAT motivada por ação civil pública (34,48%). Esse perfil mantém-se mesmo após a análise multivariada, exceto no caso 
dos diagnósticos dos bancários (100% de transtornos psiquiátricos) e tipo do nexo recorrido (epidemiológico em 66,67% 
nas empresas ligadas à fabricação de automóveis e CAT motivada por ação civil pública em 71,42% dos casos nos bancos). 
Conclusões: Os benefícios por incapacidade de espécie acidentária estiveram concentrados entre os trabalhadores com 
até 5 anos de trabalho na empresa e motivados por doenças ortopédicas ou psiquiátricas; a maioria desses benefícios não 
guarda relação causal com o trabalho.
PALAVRAS CHAVES: Previdência Social; Prova Pericial; Salários e Benefícios; Causalidade.

TEMA LIVRE 3
EIXO TEMÁTICO: Segurança no Trabalho e Prevenção de Acidentes

ANÁLISE DA QUALIDADE DE VIDA DOS COSTUREIROS E SUA 
RELAÇÃO COM O VÍNCULO EMPREGATÍCIO

AUTOR-PRINCIPAL: MÔNICA NEGRÃO GOMES
COAUTORES: NICK DORNELI DE CARVALHO e RENATO MITSUNORI NISIHARA
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FACULDADE EVANGÉLICA DO PARANÁ - CURITIBA - PR

Introdução: A produção têxtil ainda hoje se constitui em uma importante fonte de geração de renda, principalmente em 
países em desenvolvimento. Neste contexto, a cidade de Cianorte - PR é destaque nacional, ela é conhecida como a “Capital 
do Vestuário”, produzindo mais de cinco milhões de peças/mês, sendo responsável por 20% de todo jeans comercializado 
no país. Seu polo industrial de confecções conta com mais de 450 empresas e 600 grifes, empregando mais de 15 mil pes-
soas e movimentando uma série de setores paralelos. Os costureiros exercem sua profissão de forma doméstica, em facções 
ou em empresas, desta maneira, submetidos a diferentes condições de trabalho, eles podem sofrer diferentes riscos a saúde, 
o que se reflete na sua qualidade de vida (QV). As exigências do trabalho na indústria de confecção podem caracterizar um 
expediente altamente exaustivo, devido aos fatores como atividade altamente repetitiva e monótona, estresse em relação 
à exigência de produtividade e permanência de longos períodos na mesma posição durante a jornada de trabalho. Con-
siderando a grande importância que atualmente se atribui a QV, e como poucos estudos existem nesse sentido, o objetivo 
desta pesquisa foi avaliar a QV dos costureiros de Cianorte - PR e avaliar se o vínculo trabalhista influencia tal medida. Metod-
ologia: O estudo tem desenho observacional, transversal e analítico, avaliando a QV de 301 costureiros de Cianorte. Para isso 
foram aplicados dois questionários, um sócio-demográfico e a versão traduzida e validada do questionário SF-36, que avalia 
a QV, além de um termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE). De acordo com sua vinculação trabalhista, definiu-se 
como trabalhadores de empresa os costureiros que eram registrados de acordo com a lei em uma empresa consolidada 
como tal. Foram considerados como trabalhadores de facções aqueles que tinham suas funções em pequenas unidades 
produtivas, que apresentam formas de organização variadas, contratadas de forma terceirizada por outras empresas, mui-
tas vezes informal. Aqueles que desenvolviam suas atividades em sua residência de forma autônoma foram considerados 
trabalhadores domésticos. Após a coleta, os dados foram planilhados, submetidos à ponderação dos dados padronizada 
para esse questionário e então realizado os testes estatísticos apropriados. Foram considerados com diferença significativa, 
resultados obtidos com p valor menor ou igual a 5%. Resultados: A maioria dos costureiros estudados trabalha em empresas 
(60,4%), em segundo lugar em facções (30,5%) e por fim domésticos (8,9%). Verificou-se que as mulheres compõem a maio-
ria da população pesquisada. Em relação à idade, a mediana encontrada foi de 40,5 anos (entre 18 e 71 anos) e a maioria 
não tem plano de saúde (80,3%). Em relação ao tempo na profissão, a maior parcela dos costureiros (89,3%) trabalha nessa 
atividade há mais de um ano. Dentre os que afirmam trabalhar aos domingos e feriados, 62,8% são domésticos, 20% são de 
empresas e 17,1% são de facções. Quando avaliado como um todo, nos domínios capacidade funcional, aspectos físicos, 
aspectos emocionais e aspectos sociais do questionário SF-36 eles tiveram índices satisfatórios, enquanto que, nos aspectos 
dor e estado geral de saúde, vitalidade e saúde mental foi encontrada uma redução significativa da QV. Observou-se que na 
maioria dos domínios, aqueles que exercem sua profissão em âmbito mais informal tem piores índices de QV. Conclusão: 
Os costureiros de Cianorte apresentaram comprometimento na sua QV associado ao trabalho. Quando comparada entre 
os diferentes vínculos trabalhistas, verificou-se que os costureiros que trabalham em empresa apresentaram os melhores 
resultados na QV e os domésticos tiveram os índices mais insatisfatórios. Levando a crer que não são apenas as condições 
de ergometria próprias da atividade que interferem na QV, mas sim todo o contexto em que ele é realizado.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: IPARDES. Arranjo produtivo local do vestuário de Cianorte: nota técnica. Curitiba: Instituto 
Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social, Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral; 2006. 
Guia de Cianorte. Do ouro verde a Capital do Vestuário [acesso em 11/05/2016]. Disponível em: http://guiadecianorte.com/
sobre-cianorte.html. Cianorte. Moda em Cianorte [acesso em 11/05/2016] Disponível em: http://www.cianorte.pr.gov.br/a-
cidade/moda/moda-em-shopping/. Prado RR. Avaliação da qualidade de vida na indústria do vestuário: o caso de costurei-
ras portadoras de lombalgias. Bauru. Dissertação [Mestrado em Desenho Industrial] - Universidade Estadual Paulista; 2006. 
Ambrosi D, Queiroz MFF. Compreendendo o trabalho da costureira: um enfoque para a postura sentada. RBSO 2004; 29 (109): 
11-9. Teixeira DP, Paiva MT, Nunes MCR. Identificação de fatores de risco para LER/DORT em uma indústria de confecção da 
cidade de Ubá/MG [Apresentação no IV Workshop de Análise Ergonômica do Trabalho e I Encontro Mineiro de Estudos 
em Ergonomia; 2009 junho; Viçosa, Brasil]. Sousa-Uva A, Serranheira F. Trabalho e Saúde (Doença): o desafio sistemático da 
prevenção dos riscos profissionais e o esquecimento reiterado da promoção da saúde. Rev Bras Med Trab. 2013; 11(1):43-9. 
Krost O. O trabalho em “facções” do ramo têxtil/vestuário em Blumenau/SC: um estudo de caso sobre saúde e adoecimento. 
Rev Curso Direito UNIFACS 2015; 185: 78-7. Seidl EMF, Zannon CMLDC. Qualidade de vida e saúde: aspectos conceituais e 
metodológicos. Cad Saude Publica 2004; 20 (2):580-8. Moreira MMS. Trabalho, qualidade de vida e envelhecimento. Rio de 
Janeiro. Dissertação [Mestrado em Ciências na área da Saúde Pública] - Fundação Oswaldo Cruz; 2000. IPARDES. Caderno 
estatístico do município de Cianorte. Curitiba: Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social; maio 2016. 
Pimentel LCT. O trabalho e o processo de saúde-doença das costureiras por facção - região metropolitana de Goiânia/2010. 
Goiânia. Dissertação [Mestrado em Ciências Ambientais e Saúde)- Pontifícia Universidade Católica de Goiás; 2010. Ciconelli 
RM, Ferraz MB, Santos W, Meinão I, Quaresma MR. Tradução para língua portuguesa e validação do questionário genérico 
de avaliação de qualidade de vida SF-36. Rev Bras Reumatol 1999; 39(3):145-50. Lima AMDS. As faces da subcontratação 
do trabalho: um estudo com trabalhadoras e trabalhadores da confecção de roupas de Cianorte e região. Campinas. Tese 
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[Doutorado em Ciências Sociais] - Universidade Estadual de Campinas; 2009. Pacheco LF, Formiga CKMR, Aires AKR, Melo 
LDG, Salgado PC, Aplicação da cinesioterapia laboral no combate das doenças osteomusculares relacionadas ao trabalho 
(DORT) em costureiros. Rev Movimenta 2009;2(4):129-36. Freitas JD, Francisco AC, Aquino DS. Diagnóstico da qualidade de 
vida e qualidade de vida no trabalho do APL de vestuário de Maringá / Cianorte - PR. [Apresentação no 2º Seminário de Ex-
tensão e Inovação da UTFPR - 4º SEI; 2014; Cornélio Procópio, Brasil]. Rabasquinho C, Pereira H. Género e saúde mental: Uma 
abordagem epidemiológica. Análise Psicológica 2007; 3(15):439-54. Negri JR, Cerveny GCO, Montebelo MIL, Teodori RM. Perfil 
sociodemográfico e ocupacional de trabalhadores com LER/DORT: estudo epidemiológico. Rev Baiana de Saúde Pública. 
2014;38(3):555-70. Travassos C, Martins M. Uma revisão sobre os conceitos de acesso e utilização de serviços de saúde. Cad 
Saúde Pública 2004;20(2):190-8. Gonçalves AC, Silva JKC, Benedito FHA, Tercariol SG. Prevalencia das principais patologias 
consideradas doenças osteomusculares relacionadas ao trabalho no Centro de Referência em Saúde do Trabalhador de 
Araçatuba/SP. Fisioter Bras 2013;14(1):33-7. Vacaro JE, Pedroso FS. Reabilitação profissional e a aposentadoria especial nas 
doenças ocupacionais. Rev Bras Med Trab. 2013;11(2):60-5. Silva FG, Repolês R. Análise da dor e qualidade de vida (QV) em 
costureiras de confecções de pequeno porte na cidade de Ervália, MG. Anais SIMPAC. 2014;6(1):65-70. Abreu ARP. Trabalho 
e qualificação na indústria de confecção. Estud Fem 1993;1(2):293-305. Beltrão FLL, Pena PGL. Associação entre síndrome 
metabolica e saúde no trabalho. Rev Bras Med Trab.2013;11(1):3-18. Almeida AB, Hirata SF, Onesti LA, Recortes do trabalho 
doméstico de costureiras e suas interfaces com a esfera familiar, social e política. Terra e Cultura 2003;19(37):82-93. Cattai 
GBP, Rocha FA, Junior NN, Pimentel GGA. Qualidade de vida em pacientes com insuficiência renal crônica - SF-36. Cienc Cuid 
Saude 2007;6(2):460-7. Oliveira JRG, A importância da ginástica
PALAVRAS CHAVES: Cianorte-PR; qualidade de vida; costureiras; SF-36

TEMA LIVRE 4
EIXO TEMÁTICO: Epidemiologia e Gestão da Informação

PERFIL CLÍNICO-OCUPACIONAL DE COSTUREIRAS ATENDIDAS EM 
UM AMBULATÓRIO ESPECIALIZADO DE MEDICINA DO TRABALHO

AUTOR-PRINCIPAL: RODRIGO CAMARGO DE CAMARGO
COAUTORES: CAMARGO, Rodrigo Camargo de * SILVA, Marcelo Bianchi da** SILVA, Bruno Lucchin Camargo e** ZANCANARO, Helen Fernanda Mar-

tins**
Hospital do Trabalhador / Universidade Federal do Paraná - CURITIBA

INTRODUÇÃO: O trabalho na vida do homem além de ser fonte do seu sustento é o local onde o indivíduo deve se sentir útil, 
produtivo e valorizado. Contudo, as condições laborais e o local de trabalho podem interferir de forma negativa no bem-es-
tar e na saúde do trabalhador causando alterações musculoesqueléticas e psíquicas. Atualmente, as expressões de desgaste 
de estruturas do sistema musculoesquelético atingem várias categorias profissionais e têm várias denominações, dentre as 
quais destacam-se as lesões por esforços repetitivos (LER) e distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho (DORT), ad-
otadas pelo Ministério da Saúde e pelo Ministério da Previdência Social. Os DORT’s são um conjunto de doenças que acom-
etem músculos, tendões e nervos dos membros superiores e inferiores ocasionando sintomas de dor, parestesia, sensação 
de peso e fadiga, geralmente com aparecimento insidioso. As empresas de confecção e manufaturas de acessórios como 
mochila, bolsas e peças do vestuário, empregam um grande número de trabalhadores que operam máquinas de costura e 
realizam atividades com o uso repetitivo e coordenado do tronco e membros. A função de costureira envolve postura senta-
da, estática, associada à repetitividade, utilizando invariavelmente os mesmos músculos, o que pode gerar repercussões aos 
tecidos adjacentes além de dor nos membros e coluna cervical. Para costurar são realizadas atividades manuais que exigem 
um atento acompanhamento visual, sendo assim, a região cervical e o dorso são submetidos a tensões mantidas por longos 
períodos. As afecções caracterizadas como LER ou DORT podem comprometer gravemente a capacidade laboral, sendo um 
motivo de preocupação em todo o mundo. Os objetivos dos profissionais de saúde na abordagem dos casos de LER/DORT 
não devem se restringir ao acolhimento humanizado e qualificado nos serviços assistenciais; devem, também, estar voltados 
à postura de se manter uma atitude ativa frente às possibilidades de prevenção que cada caso pode oferecer. Ou seja, a cada 
caso diagnosticado, o profissional deve buscar a possibilidade de uma ação de vigilância e intervenção, para que se evitem 
novos casos. OBJETIVO: Este trabalho objetivou analisar o perfil clínico- ocupacional das costureiras atendidas em um ambu-
latório especializado de medicina do trabalho. MÉTODOS: Para atingir o objetivo proposto, o estudo enquadra-se em uma 
natureza descritiva do tipo transversal, com coleta retrospectiva de dados de atendimentos realizados em um ambulatório 
de medicina do trabalho da rede SUS. A coleta de dados foi realizada no período de fevereiro de 2011 a junho de 2016. At-
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ravés das informações verificadas nos prontuários, os dados foram tabulados e analisados com o programa Epi Info versão 
3.5.4. RESULTADOS: Durante o período analisado foram atendidos 33 indivíduos que relataram trabalhar como costureira (o), 
sendo que 97% são do sexo feminino. A idade dos pacientes variou de 27 a 66 anos sendo que 25% tem de 56 até 60 anos de 
idade. Também foi observado que 60.6% trabalham com vinculo CLT (registro na carteira de trabalho) e 36.4% como autôno-
mo. Além disso, 34.6% relatou receber até um (1) salário mínimo de remuneração. Do total de pacientes analisados, a maioria 
(32) teve como hipótese diagnóstica alguma doença do sistema osteomuscular, predominando o CID10 - M79 (outros tran-
stornos do tecido mole). Foi visitado o posto de trabalho de 16.7% dos indivíduos e emitido o Comunicado de Acidente de 
Trabalho - CAT para 6.1% dos casos. CONCLUSÃO: Concluiu-se que a maioria das costureiras atendidas em um ambulatório 
especializado de medicina do trabalho tem idade de 56 até 60 anos sendo as queixas osteomusculares as mais prevalentes, 
em especial os transtornos do tecido mole. No entanto, foi verificado nexo ocupacional em apenas 6.1% dos casos.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 1- Ambrosi D, Queiroz MFF. Compreendendo o trabalho da costureira: um enfoque para a 
postura sentada. Revista Brasileira de Saúde Ocupacional 2004; 29 (109): 11-19. 2- Manhanini TV, Loures SLCS, Martin MF. Fa-
tores predisponentes ao aparecimento de DORT em costureiras. Revista científica da Faminas 2012 jan/abr; 8(1). 3- Negri JR, 
Cerveny GCO, Montebelo MIL, Teodori RM. Perfil sociodemográfico e ocupacional de trabalhadores com LER/DORT: estudo 
epidemiológico. Revista Baiana de Saúde Pública 2014; 38(3): 555-570.
PALAVRAS CHAVES: Doença ocupacional; Costureira, DORT, LER.

TEMA LIVRE 5
EIXO TEMÁTICO: Serviços de Saúde e Gestão em Segurança do Trabalho e Medicina do Trabalho

O TEMPO DE AFASTAMENTO LABORAL NA CORREÇÃO CIRÚRGICA 
CONVENCIONAL DA INSUFICIENCIA VENOSA CRONICA PRIMÁRIA 

DOS MEMBROS INFERIORES
AUTOR-PRINCIPAL: MARIO MARTINS – COAUTORES: EDEVAR DANIEL

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ - UFPR - CURITIBA-PR

Introdução: Insuficiência venosa crônica dos membros inferiores é doença comum em seres humanos por razões multifa-
toriais, com sintomas de dor, edema e alterações tróficas, causando grandes perdas de dias trabalhados e elevados custos 
terapêuticos. Objetivos: Analisar o tempo de afastamento laboral dos pacientes operados dos níveis 4,5 e 6 da Classificação 
CEAP (que separa os pacientes em grupos de acordo com a Clinica, Etiologia , Anatomia e Patofisiologia), cujo tratamento 
corretivo visa ganho funcional, e a postura da perícia médica frente à essa conduta. Método: Foram tratados, de modo pro-
spectivo, 30 (trinta) pacientes por operação convencional, com critérios de inclusão e exclusão bem definidos. Resultados: A 
faixa etária do grupo era de 20 e 50 anos, sendo 18 mulheres (60%) e 12 homens (40%). Dentre os pacientes, 22 (73,3%) eram 
da Classe C4, quatro (13,3%) eram da Classe C5 e os outros quatro (13,3%) eram da Classe C6 daquela classificação. Entre as 
mulheres, seis eram portadoras de hipertensão arterial sistêmica leve (33,3%) e nove (50%) faziam uso de contraceptivos 
hormonais. Sobrepeso com indice de massa corpórea (IMC) acima de 30 foi observado em quatro pacientes (22,2%). Entre 
os homens, três eram portadores de hipertensão arterial sistêmica (25%), e o índice de massa corpórea estava acima de 30 
em dois pacientes (16,6%). A todos os pacientes foi fornecido atestado de 15 (quinze) dias de afastamento pós-operatório, 
com posterior avaliação pericial. Os peritos mantiveram 15 (quinze) dias de afastamento para dezenove pacientes (63,3%), 
concordando com nossa orientação. Dos onze pacientes restantes (46,7%), oito pacientes receberam mais 30 dias de afasta-
mento (totalizando quarenta e cinco dias - 26%), e três pacientes receberam mais 45 dias (totalizando sessenta dias de afasta-
mento - 10%). Após quinze dias todos os pacientes estavam aptos para suas atividades habituais e nenhum foi excluído do 
estudo. Os peritos não informaram suas razões. Conclusões: Neste estudo, o tempo de afastamento laboral pós-operatório 
de quinze dias, nos pacientes operados por insuficiência venosa cronica, é seguro para o desenvolvimento das atividades 
habituais, incluindo o trabalho. Em 46,7% dos pacientes os peritos ampliaram esse tempo, por possível congestionamento 
na agenda de perícias e pelo número restrito de especialistas.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: MARTINS, Mario. Médico pela UFPR. Cirurgião Vascular. Mestre e Doutor em Cirurgia. Profes-
sor Coordenador da Disciplina de Angiologia e Cirurgia Vascular do Departamento de Cirurgia da UFPR. Pós-graduando em 
Medicina do Trabalho da UFPR. (mmcvufpr@gmail.com). ** DANIEL, Edevar. Médico pela UFPR. Cardiologista e Especialista 
em Medicina do Trabalho. Mestre em Medicina Interna e Coordenador da Pós-graduação em Medicina do Trabalho do De-
partamento de Saúde Comunitária da UFPR. (edaniel@smrh.curitiba.pr.gov.br) .
PALAVRAS CHAVES: Insuficiência Venosa Crônica. Afastamento Laboral
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TEMA LIVRE 6
EIXO TEMÁTICO: Doenças Relacionadas ao Trabalho

PREVALÊNCIA DA PERDA AUDITIVA INDUZIDA POR RUÍDO E O 
RISCO RELACIONADO À EXPOSIÇÃO NOS RAMOS DA PESCA E 

FRIGORÍFICO
AUTOR-PRINCIPAL: RUI BOCCHINO MACEDO

COAUTORES: MARQUES, Graziele Gutz; LACERDA, Adriana Bender Moreira; ALBIZU, Evelyn Joice
Universidade Tuitui do Paraná - UTP - CURITIBA

Introdução: Risco é definido como “condição ou conjunto de circunstâncias que tem o potencial de causar um efeito adver-
so, que pode ser: morte, lesões, doenças ou danos à saúde, à propriedade ou ao meio ambiente”, logo, o risco ocupacional 
está diretamente correlacionado às diversas profissões, em seu ambiente de trabalho (BRASIL, 2001). Tais riscos podem ser 
oriundos de alguns agentes, e estes são classificados em agentes físicos, biológicos e químicos. Neste estudo daremos 
ênfase aos riscos ocupacionais por agentes físicos, mais especificamente o ruído (BRASIL, 2001). Objetivo: O objetivo do 
presente trabalho é analisar a prevalência da PAIR e o risco de desenvolver a PAIR em dois diferentes ramos de atividade rui-
dosos: frigorífico e pesca industrial. Método: Estudo do tipo transversal de abordagem quantitativa, realizado no período de 
2015 a 2016. Utilizou-se o banco de dados ocupacionais do núcleo de estudos: Trabalho, Saúde e Sociedade, do Programa 
de Mestrado e Doutorado em Distúrbios da Comu¬nicação da Universidade Tuiuti do Paraná (UTP). O banco de dados é 
constituído por 228 trabalhadores de diferentes indústrias. Este banco possui informa¬ções sobre a história ocupacional 
(função, tempo na empresa, nível de ruído, tipo de protetor auricular, tempo de exposição ao ruído) e auditiva (queixa de 
perda auditiva, queixa de zumbido, tempo de zumbido, hobbies ruidosos), bem como os resultados das avaliações audi-
tivas dos funcionários. Foram realizadas as seguintes correlações: limiar auditivo e idade entre os pescadores industriais 
e trabalhadores do frigorífico; limiar auditivo e tempo de trabalho entre pescador industrial e trabalhador do frigorífico, 
assim como também foi calculada a prevalência da PAIR e a razão de prevalência. Resultados: Os resultados demonstram 
diferenças significativas dos limiares audiométricos entre os grupos G1 e G2, com piores limiares no G2. As frequências mais 
afetadas foram 4000 e 6000 Hz. Este estudo demonstrou que quanto maior a idade e tempo de trabalho exposto ao ruído há 
piora de limiar auditivo do trabalhador. Quanto à prevalência e a razão de prevalência, foi observado prevalência de PAIR de 
21,9% na orelha direita e 32,9% na orelha esquerda no grupo G1, no G2 a prevalência foi de 52,2% na orelha direita e 35,6% 
na orelha esquerda e no G3 1,2% na orelha direita e 4,9% na orelha esquerda. Quanto ao risco, foi observado 18,2 na orelha 
direita e 6,7 na orelha esquerda no G1, no G2 43,4 na orelha direita e 7,3 na orelha esquerda. Conclusão: Concluí-se que os 
trabalhadores possuem elevada prevalência de PAIR e risco para PAIR nos dois ramos de atividade, porém o grupo do ramo 
frigorífico apresentou piores resultados.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: ALBIZU, Evelyn Joice. Ruído ocupacional e seus efeitos na saúde auditiva do pescador in-
dustrial. 2014. 245 f. Tese (Doutorado). Universidade Tuiuti do Paraná, Curitiba, 2014. ARAÚJO, Simone Adad. Perda auditiva 
induzida pelo ruído em trabalhadores de metalúrgica. Revista Brasileira de Otorrinolaringologia, [s.l.], v. 68, n. 1, p.47-52, 13 
maio 2002. AXELSSON, A.; ARVIDSSON, I; JERSON, T. Hearing in fishermen and coastguards. In: SALVI, R. J. et al. Basic and ap-
plied aspecto of noise-induced hearing loss. Nova York/London: NATO Scientific Affairs Division, 1986, p. 513-25. BISI, Raquel 
Fernanda et al. Correlação entre o perfil audiométrico, idade e o tempo de atividade em motoristas de ônibus. Revista Cefac, 
[s.l.], v. 15, n. 4, p.749-756, ago. 2013. BRAMATTI, Luciana; MORATA, Thaís Catalani; MARQUES, Jair Mendes. Ações educativas 
com enfoque positivo em programa de conservação auditiva e sua avaliação. Revista Cefac, [s.l.], v. 10, n. 3, p.398-408, 2008. 
BRASIL. Portaria nº 3.214 de 08 de junho de 1978 NR - 5. Comissão Interna de Prevenção de Acidentes. In: SEGURANÇA E 
MEDICINA DO TRABALHO. 29. ed. São Paulo: Atlas, 1995. 489 p. (Manuais de legislação, 16). BRASIL. Ministério da Saúde. Or-
ganização Pan-Americana da Saúde no Brasil. Doenças relacionadas ao trabalho: manual de procedimentos para os Serviços 
de Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2001. BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Departamento de Segurança 
e Saúde no Trabalho. Nota Técnica: Medidas para Controle de Riscos Ocupacionais na Indústria de Abate e Processamento 
de Carnes. Brasília: Ministério do Trabalho e Emprego; 2004. BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. 
Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. Perda Auditiva Induzida por Ruído (PAIR). Brasília: Ed. Ministério Saúde, 
2006. BRASIL. Ministério da Saúde. Boletim da Vigilância dos Agravos à Saúde Relacionados ao Trabalho. Brasília: Ed. Ministério 
da Saúde, Nov/2013. Edição nº 7 - ano III. BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 36 - Segurança e Saúde no Trabalho 
em Empresas de Abate e Processamento de Carnes e Derivados. Brasília: Ministério do Trabalho e Emprego, 2013. HARGER, 
Marília Rabelo Holanda Camarano; BARBOSA-BRANCO, Anadergh. Efeitos auditivos decorrentes da exposição ocupacional 
ao ruído em trabalhadores de marmorarias no Distrito Federal. Revista da Associação Médica Brasileira,[s.l.], v. 50, n. 4, p.396-
399, dez. 2004. Elsevier BV. LACERDA, Adriana Bender Moreira de et al (Org.). Os Riscos à saúde auditiva de pescadores. In: 
MORATA, Thais C.; ZUCKI, Fernanda (Org.). Saúde Auditiva: Avaliação de Riscos e Prevenção. São Paulo: Plexus Editora, 2010. 
Cap. 4. p. 76-88. MARRA, Gabriela Chaves et al. Biossegurança no trabalho em frigoríficos: da margem do lucro à margem da 
segurança.Ciênc. Saúde Coletiva, [s.l.], v. 18, n. 11, p.3259-3271, nov. 2013. OLIVA, Flavia Cardoso et al. Mudança significativa 
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do limiar auditivo em trabalhadores expostos a diferentes níveis de ruído.Rev. Soc. Bras. Fonoaudiol., [s.l.], v. 16, n. 3, p.260-265, 
2011. PAINI, M. C. et al. Audiological findings among workers from Brazilian small scale fisheries. Ear and Hearing, v. 30, n. 1, p. 
8-15, 2009. SELIGMAN, J. - Perda auditiva induzida pelo ruído relacionada ao trabalho. ACTA AWHO, 13:126-7, 1994. VIVAN, Ane 
Gleisi; MORATA, Thaís C.; MENDES, Jair. Conhecimento de Trabalhadores sobre Ruído e seus Efeitos em Indústria Alimentícia. 
Arq. Int. Otorrinolaringol. / Intl. Arch. Otorhinolaryngol., São Paulo, v.12, n.1, p. 38-48, 2008.
PALAVRAS CHAVES: Riscos Ocupacionais, Ruído, Avaliação do Dano, PAIR, Epidemiologia

TEMA LIVRE 7
EIXO TEMÁTICO: Politicas Publicas em Saúde do Trabalhador

A VIOLÊNCIA SEXUAL COMO ACIDENTE DE TRAJETO. ANÁLISE A 
PARTIR DE CASOS ATENDIDOS E NOTIFICADOS NO HOSPITAL DE 

CLÍNICAS DA UFPR EM 2016
AUTOR-PRINCIPAL: RODRIGO CAMARGO DE CAMARGO

COAUTORES: CAMARGO, Rodrigo Camargo de* ZANCANARO, Helen Fernanda Martins** SILVA, Marcelo Bianchi da**  
SILVA, Bruno Lucchin Camargo e** LOZOVEY, João Carlos do Amaral***

Hospital do Trabalhador / Universidade Federal do Paraná - Curitiba-PR

INTRODUÇÃO: A análise da questão acidentária do trabalho é de grande relevância no Brasil visto que, o número de ocor-
rências neste campo é crescente na atualidade, a sua tipologia e impactos são diversificados, em que pese a conhecida 
subnotificação existente, mais complexa a situação das atividades informais. O desconhecimento do fenômeno, de seus 
determinantes e da distribuição de sua ocorrência no território brasileiro impede ou dificulta verificar os potenciais fatores 
que estão em sua origem, prejudicando o alcance das ações preventivas. Em 1967 com a Lei nº 5.316 foi incorporado o 
termo de Acidente de Trabalho (AT) ocorrido no trajeto para o local de trabalho e volta ao lar. De acordo com as definições 
de AT de trajeto, nota-se que a violência urbana pode contribuir para aumentar os índices das ocorrências quando os tra-
balhadores são vítimas de acidente de trânsito, assalto, estupro e outros infortúnios. No entanto, existe grande discussão e 
formas de entendimento jurídico, trabalhista e previdenciário sobre a matéria. A violência sexual é um fenômeno universal, 
no qual não há restrição de sexo, idade, etnia ou classe social. No Brasil, o estupro é definido juridicamente como sendo o 
ato de “constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com 
ele se pratique outro ato libidinoso”. A banalização da violência sexual contra as mulheres tem sido discutida por diversos 
movimentos sociais e estudiosos, porém estes eventos nem sempre ocuparam espaço na agenda de implementação de 
políticas. Os agravos decorrentes de violências começaram a ser relacionados entre 2006 a 2008, quando a vigilância foi 
implantada em serviços de referência para violências, DST/Aids, ambulatórios especializados, maternidades, entre outros). O 
serviço de Gineco-obstetrícia do Hospital de Clínicas da UFPR é uma dessas unidades de referência no atendimento da mul-
her em situação de violência sexual. OBJETIVO: Estudar a temática da violência interpessoal vinculada ao sexo e suas relações 
com o trabalho, principalmente como acidente de trajeto e suas interpretações médicas e trabalhistas. MÉTODOS: O estudo 
enquadra-se em uma natureza descritiva do tipo transversal, com coleta retrospectiva de dados secundários do HC-UFPR. 
Os casos atendidos foram registrados em prontuários e são emitidas as Fichas do SINAN de “violência interpessoal”. Após 
análise preliminar pelo Serviço de Epidemiologia Hospitalar do HC, nos casos com possível relação com o trabalho foram en-
caminhadas para um grupo de análise de nexo (medicina do trabalho), no período de 01 de janeiro a 15 de outubro de 2016. 
RESULTADOS: Foram caracterizados como AT de trajeto 23 casos de violência sexual neste período. Todos os indivíduos eram 
do sexo feminino, sendo 1 mulher transexual. A idade variou de 14 a 46 anos, sendo 43.4% na faixa etária de 21 a 25 anos. 
Todos os meses analisados apresentaram pelo menos uma notificação, sendo o mês de setembro o de maior incidência, 
correspondendo a 21.7% dos casos. Os meses de janeiro, fevereiro, junho e outubro apresentaram apenas 1 caso de AT de 
trajeto notificado. Dos 23 casos, 17 ocorreram em vias ou locais públicos dentro do perímetro urbano, o que correspondeu 
a 73,9% das notificações. Quanto ao horário das ocorrências, 12 aconteceram pela manhã, 8 à noite e apenas 1 à tarde. Em 2 
notificações não constava o horário relatado da violência. Todos os casos foram notificados como relacionados ao trabalho, 
porém em apenas 1 foi emitida a CAT no momento do primeiro atendimento. Em 5 destes casos, a emissão da CAT foi “ig-
norada”, o que não nos permitiu concluir se ela foi emitida ou não. CONCLUSÃO: Com isso, devemos discutir as condutas 
administrativas tomadas pelo médico assistente das vítimas: o sigilo sobre o conteúdo da violência sofrida, a emissão ou 
não da CAT, para que não sejam prejudicados seus direitos trabalhistas, e o Código CID 10 a ser utilizado no caso da emissão.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 1- Batista J, Rodrigues SC, Lordani TVA, Andolhe R. Caracterização de vítimas de acidentes lab-
orais atendidas em unidade de pronto atendimento da região sul/Brasil. Rev Enferm UFSM 2015 jul/set; 5(3):540-551. 2- Brasil. 
Portaria nº777, de 28 de abril de 2004: dispõe sobre os procedimentos técnicos para a notificação compulsória de agravo à 
saúde do trabalhador em rede de serviços sentinela específica, no Sistema Único de Saúde - SUS. 3- Cavalcante CAA, Cossi 
MS, Costa RRO, Medeiros SM, Menezes RMP. Análise crítica dos acidentes de trabalho no Brasil. Rev. de Atenção à Saúde 
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2015 abr/jun; 13(44):100-109. 4- Facuri CO, Fernandes AMS, Oliveira KD, Andrade TS, Azevedo RCS. Violência sexual: estudo 
descritivo sobre as vítimas e o atendimento em um serviço universitário de referência no Estado de São Paulo, Brasil. Cad. 
Saúde Públ. 2013 mai; 29(5):889-898. 5- Guimarães MC, Pedroza RLC. Violência contra a mulher: problematizando definições 
teóricas, filosóficas e jurídicas. Psicol. Soc. 2015; 27(2), 256-266. 6- Miranda FMD, Scussiato LA, Kirchhof ALC, Cruz EDA, Sarquis 
LMM. Caracterização das vítimas e dos acidentes de trabalho fatais. Rev Gaúcha Enferm 2012 jun; 33(2):45-51. 7- Pimenta AA, 
Freitas FCT, Mendes AMOC, Navarro VL, Robazzi MLCC. Acidentes de trabalho ocorridos entre adolescentes. Texto Contexto 
Enferm2013 abr/jun; 22(2):279-84.
PALAVRAS CHAVES: Violência sexual; Acidente de trajeto; Epidemiologia do trabalho.
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